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O crescimento populacional, a urbanização, a expansão agrícola e das atividades pecuárias, 
acompanhados de estilos de vida com maior consumo de bens e serviços, geram um aumento na 
demanda de água para diferentes usos em um clima em constante mudança. A América Latina, com 
diferentes intensidades dependendo da localização geográfica, enfrenta desafios relacionados à 
gestão da água para garantir sua disponibilidade, tanto em quantidade quanto em qualidade, para a 
população, a economia e os ecossistemas.

Entre esses desafios estão: ampliar o conhecimento sobre o estado e a dinâmica da água superficial 
e subterrânea, monitorar e se adaptar à variabilidade climática e a eventos extremos, aumentar a 
produtividade e a eficiência no uso da água, incrementar o tratamento de águas residuais e conservar 
de maneira eficaz os ecossistemas e os serviços que eles oferecem.

Diante desse contexto, a eficiência no uso da água, o tratamento adequado, a recirculação e o reúso 
fazem parte da agenda para o desenvolvimento econômico e o bem-estar na região. O reúso da água 
é uma solução para os problemas de escassez, gerando valor em duas frentes: além dos benefícios 
ambientais, pode contribuir para a sustentabilidade financeira, especialmente nos setores agrícola e de 
geração de energia. No entanto, sua implementação apresenta desafios, assim como a 
regulamentação adequada e abrangente, que costuma variar de um país para outro (Banco Mundial, 
2018). Na América Latina, existem diferentes regulações e conceitos para os termos reúso, reutilização 
e recirculação da água. Também há variações entre os países quanto aos setores econômicos 
regulamentados para implementar essas práticas, o que resulta em diferentes aplicações.

Nesse cenário, o programa "El agua nos une", da Agência Suíça para o Desenvolvimento e 
Cooperação (COSUDE), junto com seus implementadores e parceiros, e em colaboração com o 
Conselho Empresarial da Aliança do Pacífico (CEAP), desenvolveu e disponibilizou o documento 
intitulado "Análise conceitual e normativa sobre a recirculação e o reúso da água no Brasil, Chile, 
Colômbia, México e Peru". O objetivo do documento foi reunir os marcos conceituais e normativos 
para a implementação dessas práticas, identificar os principais desafios e destacar alguns casos de 
aplicação, e pode ser acessado aqui.

A publicação foca nos países da Aliança do Pacífico, uma plataforma comercial e de cooperação 
atualmente composta por Chile, Colômbia, México e Peru. Além disso, inclui o caso do Brasil, devido ao 
trabalho realizado nesses cinco países pelo programa "El agua nos une" da COSUDE.

A coordenação da publicação ficou a cargo do Centro de Ciência e Tecnologia de Antioquia (CTA), com 
o apoio da equipe da COSUDE na Colômbia e no Peru. Os capítulos de cada país foram elaborados 
pelas organizações implementadoras, com contribuições de diversos parceiros. No Brasil, o capítulo foi 
desenvolvido pelo Centro de Estudos de Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas (FGV), com o 
retorno do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e da Rede Pacto Global Brasil. O capítulo 
da Colômbia foi produzido pela equipe do CTA, com contribuições do Ministério do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, da Associação Nacional de Empresários da Colômbia (ANDI) e do Pacto 
Global Colômbia. Os capítulos do Chile e do Peru foram elaborados pela equipe da CARE Peru, 
enquanto o capítulo do México foi desenvolvido pelo Centro de Análise de Ciclo de Vida e Design 
Sustentável (CADIS), com contribuições da Comissão Nacional da Água (CONAGUA).

O documento convida à continuidade da análise sobre o avanço da recirculação e do reúso da água, 
incentivando reflexões que promovam a Gestão Corporativa da Água. Esse enfoque tem sido 
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trabalhado no programa "El agua nos une" desde 2010, visando avaliar e reduzir os impactos hídricos 
dos processos produtivos, além de gerenciar os riscos relacionados à água no setor empresarial. Isso 
envolve a priorização de investimentos baseados em evidências para aumentar a eficiência no uso da 
água, melhorar a gestão de matérias-primas e o tratamento de efluentes, bem como incentivar a 
participação do setor privado na gestão coletiva da água em nível territorial. 

Nesse contexto, a presente publicação corresponde ao capítulo do Brasil, traduzido para o português, 
do documento "Análise conceitual e normativa sobre a recirculação e o reúso da água no Brasil, Chile, 
Colômbia, México e Peru", desenvolvido no âmbito do programa "El agua nos une" da COSUDE.
O objetivo desta tradução é ampliar o acesso às informações para atores brasileiros interessados no 
tema, facilitando a compreensão do contexto nacional e das diretrizes normativas relacionadas à 
recirculação e ao reúso da água no País.

INTRODUÇÃO GERAL



1 Contexto do país

Apesar do Brasil possuir uma das maiores disponibilidades de recursos hídricos superficiais em nível 
global, respondendo por aproximadamente 8% das reservas mundiais, diferentes contextos regionais 
resultam em localidades de alto risco para estresse hídrico. Isso ocorre porque, apesar da abundância 
em termos totais, os recursos hídricos se distribuem no território de forma não homogênea. Em 
termos políticos-administrativos, o país está dividido em 27 Unidades da Federação (UFs). No entanto, 
para o gerenciamento de recursos hídricos, o território nacional é organizado com base em limites 
que seguem os fluxos de água, resultando em 12 macrorregiões (Figura 1), 54 mesorregiões e 302 
microrregiões hidrográficas. A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) é o órgão 
federal responsável pela gestão das bacias hidrográficas, que podem ser classificadas ainda como de 
abrangência interestadual, compreendendo 47 Unidades de Gestão de Recursos Hídricos (UGRHs), ou 
estadual, abrangendo 17 UGRHs (ANA, 2022).

Figura 1. Unidades da Federação e Regiões Hidrográficas Brasileiras
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Fonte: 
Regiões hidrográficas - ANA, 2018.
Limites: IBGE, 2015.

Fonte: Regiões Hidrográficas (ANA, 2018)
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Como mencionado, a disponibilidade superficial de água varia de maneira considerável entre as bacias 
hidrográficas brasileiras, com 80% desta concentrada na bacia Amazônica. Características regionais 
de disponibilidade hídrica, somadas a fatores recentes como o crescimento populacional, o aumento 
das taxas de urbanização e a mudança do clima, contribuem para um cenário de falta de água com 
risco agravado (Santos & Lima, 2022). Além de observações hidrometeorológicas que confirmam a 
redução de precipitação e vazão em diferentes partes do País – com estações tanto no Nordeste 
quanto em outras regiões chegaram a marcar reduções de até 100% na vazão registrada (ANA,
2022) –, eventos extremos recentes, como as crises hídricas nos estados de São Paulo e Rio de 
Janeiro, apontam para o aumento da vulnerabilidade dos sistemas de abastecimento, tanto no âmbito 
urbano, quanto nos contextos industrial e agrícola (Santos & Vieira, 2020). 

No Brasil, são consumidos anualmente por volta de 67,32 trilhões de litros de água. Desses,  53,7% são 
para irrigação, 22,6% para abastecimento urbano e 8,8% para atividades da indústria (ANA, 2022). 
Essas demandas têm crescido de maneira significativa ao longo dos anos e variam em proporção de 
acordo com cada Unidade da Federação. Para que haja água suficiente para atender às demandas de 
usos múltiplos neste cenário de escassez, torna-se necessária a consideração de fontes alternativas 
como parte de um portfólio diversificado, composto, dentre outros, pela água de reúso
(Santos & Lima, 2022).

Adotado há bastante tempo em diferentes países, o reúso de água tem recebido maior atenção nos 
últimos anos por sua ampla disponibilidade e baixa dependência de fatores hidroclimáticos. Além 
disso, desempenha um papel importante no combate à poluição dos corpos d’água e na redução dos 
potenciais conflitos em torno de seu uso. Segundo dados de 2015, aproximadamente 50,5 bilhões de 
litros de água de reúso são produzidos ao ano no País (ANA, 2022).

Apesar de ser tema de debate há décadas, a legislação que trata sobre reúso no Brasil ainda é 
incipiente. Não há normativa em nível federal que regulamente a prática, o que dificulta sua 
consolidação enquanto alternativa para o uso racional e sustentável da água (Santos et al., 2020). No 
âmbito estadual, apenas sete Unidades da Federação possuem instrumentos legais implementados e 
que incluem a definição de padrões de qualidade para a água de reúso. Dado que o reúso é uma 
prática com riscos inerentes, essas definições são importantes para garantir a saúde humana e 
ambiental durante o uso e contato com esse tipo de água.

Nesse contexto, o presente documento tem por objetivo, no âmbito da iniciativa El Agua Nos Une da 
Agência Suíça para o Desenvolvimento e Cooperação (COSUDE) e em coordenação com o Conselho 
Empresarial da Aliança do Pacífico (CEAP), analisar o quadro conceitual e normativo do reúso de água 
no Brasil.

2 Marco conceitual e normativo do reúso de água no Brasil

2.1 Marco conceitual

Em 1994, a Agenda 21, resultante da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento (Rio/Eco-92), indicou que os países participantes priorizassem políticas públicas 
para gestão de refluentes, destacando o reúso por meio da reciclagem e uso de água residuária.
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Essa prática se estabeleceu enquanto medida de racionalização e de conservação de recursos 
hídricos. Além disso, no mesmo documento, o reúso foi ainda identificado como importante para 
garantir a produção agrícola, o desenvolvimento rural, o resguardo dos ecossistemas aquáticos e o 
fortalecimento dos setores industrial e de comércio (Hespanhol, 2002).

No ambiente natural, os próprios ecossistemas reciclam a água por meio de processos biológicos de 
depuração. No entanto, atividades antrópicas conferem diferentes níveis de poluição aos efluentes, 
demandando processos de tratamento sistematizados para a reutilização desses recursos. As águas 
residuárias provenientes dos sistemas de esgotamento sanitário e de processos industriais 
disponíveis para reúso podem conter elevadas concentrações de organismos patogênicos e 
compostos orgânicos sintéticos. Assim, as possíveis destinações para essa água dependerão dos 
padrões de qualidade passíveis de serem alcançados, o que, por sua vez, definirá os níveis de 
tratamento recomendados, critérios de segurança, custos e condições de operação e manutenção 
dos sistemas (Hespanhol, 2002).

Hespanhol (2002) afirma que as possibilidades de utilização da água de reúso estão relacionadas 
também às “características, condições e fatores locais, tais como decisão política, esquemas 
institucionais, disponibilidade técnica e fatores econômicos, sociais e culturais” (Hespanhol, 2002,
p. 76). Em outra publicação, o autor define as formas potenciais de reúso de água, apresentadas de 
maneira esquemática na Figura 2. Ele também define os conceitos de reúso direto e indireto. O reúso 
direto refere-se a sistemas de conexão direta entre coleta, tratamento e distribuição de água reciclada. 
Por outro lado, o reúso indireto implica na existência de um corpo receptor intermediário que irá, por 
meio do processo de diluição e retenção por tempo adequado, reduzir a carga de poluentes até níveis 
aceitáveis.

Figura 2. Modalidades de reúso de água

Fonte: Elaboração a partir de (Hespanhol, 1997).
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Destaca-se que o Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH, estabelecido pela Resolução n° 54 
de 2005 (Brasil, 2005), é um dos primeiros e mais importantes instrumentos para a prática de reúso 
de água no Brasil. No entanto, não aborda as modalidades de reúso potável, seja direto ou indireto, 
limitando-se ao reúso direto não potável. Em seu artigo 2°, a Resolução CNRH n° 54 apresenta as 
seguintes definições:

l. Água residuária: esgoto, água descartada, efluentes líquidos de edificações, indústrias, agroindústrias 
e agropecuária, tratados ou não;
II. Reúso de água: utilização de água residuária;
III. Água de reúso: água residuária, que se encontra dentro dos padrões exigidos para sua utilização 
nas modalidades pretendidas;
IV. Reúso direto de água: uso planejado de água de reúso, conduzida ao local de utilização, sem 
lançamento ou diluição prévia em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos;
V. Produtor de água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que produz 
água de reúso;
VI. Distribuidor de água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que distribui 
água de reúso; e
VII. Usuário de água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utiliza água 
de reúso.

Adicionalmente, em seu artigo 3°, define as modalidades de reúso direto não potável de água:

l. Reúso para fins urbanos: utilização de água de reúso para fins de irrigação paisagística, lavagem de 
logradouros públicos e veículos, desobstrução de tubulações, construção civil, edificações, combate 
a incêndio, dentro da área urbana;
II. Reúso para fins agrícolas e florestais: aplicação de água de reúso para produção agrícola e cultivo 
de florestas plantadas;
III. Reúso para fins ambientais: utilização de água de reúso para implantação de projetos de 
recuperação do meio ambiente;
IV. Reúso para fins industriais: utilização de água de reúso em processos, atividades e operações 
industriais;
V. Reúso na aquicultura: utilização de água de reúso para a criação de animais ou cultivo de vegetais 
aquáticos.

Apesar do Brasil não possuir, até o momento, uma regulação em nível federal que estabeleça 
parâmetros para a prática de reúso em suas diferentes modalidades, sete estados brasileiros 
possuem instrumentos de caráter legal que estabelecem diretrizes, direcionamentos e padrões de 
qualidade para a prática. Tais documentos serão discutidos de forma detalhada nas próximas seções, 
no entanto, é relevante para o quadro conceitual uma análise a respeito das definições adotadas por 
cada um deles, que incluem significados específicos para termos como: “água de reúso”; “reúso direto”; 
“produtor de água para reúso”; “distribuidor de água para reúso”; “usuário de água para reúso”; “reúso 
descentralizado”; “reúso centralizado”, dentre outros.
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Primeiramente, observa-se que as tipologias de conceitos definidos em cada documento variam 
consideravelmente. Apesar dos entendimentos serem similares em relação a um mesmo conceito, há 
detalhes específicos que podem ter implicações distintas para a prática de reúso. A “água de reúso”, 
por exemplo, é definida pelos estados de São Paulo e Minas Gerais como sendo o efluente tratado 
proveniente exclusivamente de uma Estação de Tratamento de Esgoto. Por outro lado, enquanto o 
estado do Rio Grande do Sul define de maneira clara que “água de reúso” é o efluente destinado para 
aproveitamento não potável, somente o estado do Paraná reconhece a possibilidade também de uso 
potável indireto. Todos os documentos, no entanto, concordam que a água de reúso é o efluente 
tratado que atende aos padrões de qualidade definidos para a utilização pretendida, assim como está 
definido pela Resolução CNRH n° 54/2005. Por fim, o estado do Paraná distingue entre reúso 
centralizado e descentralizado, definindo no artigo 2º da Resolução CERH nº 122/2023:

• Reúso descentralizado: utilização não potável de água de reúso em atividades localizadas fora das 
estações de tratamento de esgoto sanitário e/ou industrial que a produziram. O reúso 
descentralizado implica na existência de um produtor e um usuário de água de reúso;

• Reúso centralizado: utilização não potável de água de reúso proveniente de atividades realizadas 
no local em que é produzida, incluindo coleta, tratamento, armazenamento, distribuição e 
reutilização de efluentes de pequenas comunidades, edifícios, condomínios, indústrias, 
estabelecimentos comerciais, residências, propriedades públicas ou privadas individuais. No reúso 
centralizado, o produtor da água de reúso e seu usuário são os mesmos.

Tais definições se assemelham às estabelecidas na Resolução COEMA nº 2/2017 do estado do Ceará 
para reúso externo e interno, respectivamente. Santos e Lima (2022) apontam que, para o 
estabelecimento de um quadro regulatório eficaz para a prática de reúso, dentre outras coisas, será 
necessário consolidar uma tipologia de reúso e padrões (em relação aos níveis de restrição) 
“alinhados com as expectativas de evolução e institucionalização da prática, de acordo com aspectos 
de desenvolvimento socioeconômico, principais demandas e objetivos claros” (p. 25). 

Adicionalmente, vale ressaltar que, no Brasil, o termo “recirculação” não é tipificado em documentos 
regulatórios e normativos relativos à prática de reúso de água, de forma que a reutilização de água em 
atividades internas ao próprio gerador desse efluente é enquadrada dentro da categoria de reúso 
interno ou centralizado. No contexto do reúso industrial, o reúso interno ou centralizado pode ser 
ainda classificado como reúso em cascata – quando o efluente é diretamente empregado em outro 
processo sem passar por tratamento –, ou reúso de efluentes tratados – quando a água gerada 
localmente passa por tratamento conduzido pela própria indústria antes de ser aplicada em outra de 
suas atividades (FIRJAN, 2006).

2.2 Marco normativo

O quadro normativo que regula o reúso de água no Brasil é diverso, porém pouco abrangente, sendo 
composto por um conjunto de medidas e instrumentos legais estabelecidos em diferentes instâncias 
governamentais. Não há no país, no entanto, legislação específica e suficiente que garanta qualidade 
microbiológica e físico-química para a prática de reúso, principalmente considerando as diferentes 
modalidades envolvidas na sua aplicação (Moura et al., 2020). Por outro lado, algumas unidades da 
Federação já possuem, em nível estadual, determinados padrões de qualidade de acordo com a 
destinação da água de reúso.
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2.3 Linha do tempo regulatória e normativa sobre o reúso de água 

As discussões sobre reúso no Brasil tiveram início com a publicação da Norma Brasileira (NBR) 13.969 
em 1997, que apresenta orientações para a execução de projeto, construção e operação de tanques 
sépticos. O documento, que, apesar do caráter regulador, não implica em obrigação legal, traz um item 
específico definindo classes de destinação associadas ao reúso local, que é a aplicação do esgoto 
tratado sem muitos investimentos adicionais. Santos e Lima (2022) apontam que a NBR 13.969, apesar 
do importante papel desempenhado em iniciar as discussões sobre reúso – em um cenário ainda de 
prática muito incipiente – se encontra hoje descontextualizada, principalmente por indicar padrões 
restritivos e tecnologias avançadas para aplicações localizadas. No mesmo ano, a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, descrita anteriormente, era implementada com o objetivo de assegurar a 
disponibilidade de água para as gerações futuras, atendendo aos padrões de qualidade para cada uso, 
promover a utilização racional e integrada dos recursos hídricos e agir na prevenção de eventos 
críticos e na preservação das águas pluviais, sendo assim uma das leis de maior relevância para a 
prática de reúso no País (Interáguas, 2017). 

Em 2005, foi publicada a Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) nº 54 que 
estabeleceu modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática de reúso direto não potável de 
água, não definindo, no entanto, padrões de qualidade para os diferentes usos potenciais. Contudo, 
estava prevista para 2023 a consolidação do processo de revisão desse instrumento, que já contou 
com diversas reuniões técnicas e consulta pública para recomendar parâmetros mínimos de 
qualidade para cada modalidade de reúso da água.

Também em 2005, a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 357 
regulamentou a classificação de corpos hídricos e estabeleceu diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento. Porém, somente anos mais tarde, com a publicação da Resolução CONAMA nº 430 
seriam definidos padrões de qualidade para o lançamento de efluentes em corpos d’água. Antes disso, 
em 2007, foi publicada a Lei nº 11.445, que estabeleceu diretrizes nacionais para o saneamento básico, 
dentre elas a universalização do acesso ao abastecimento de água e esgotamento sanitário, a 
integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos e a adoção de 
medidas de fomento à moderação do consumo de água. 

Em 2010, o estado da Bahia foi a primeira Unidade da Federação a estabelecer, por meio da Resolução 
CONERH nº 75, padrões de qualidade com força legal para água de reúso, que teve como foco o uso 
agrícola e florestal. No mesmo ano, porém, ainda sem definir padrões legais, a Resolução CNRH nº 121 
instituiu diretrizes e critérios para a prática de reúso direto não potável de água também na 
modalidade agrícola e florestal. Somente a partir de 2017, outros seis estados brasileiros iriam 
estabelecer padrões de qualidade para a prática de reúso, sendo eles:

• Ceará: Resolução COEMA nº 2, de 2017
• São Paulo: Resolução conjunta SES/SIMA nº 1, de 2020 (reformulação da Resolução Conjunta 

SES/SMA/SSRH Nº 01, de 2017)
• Minas Gerais: Deliberação Normativa CERH nº 65, de 2020
• Rio Grande do Sul: Resolução CONSEMA nº 419, de 2020
• Distrito Federal: Resolução ADASA nº 005, de 2022
• Paraná: Resolução CERH nº 122, de 2023
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Destaca-se que cada um desses documentos define diferentes modalidades de uso e padrões de 
qualidade característicos, diferindo também em outros aspectos específicos. Em 2019, a NBR 16.783, 
que estabelece procedimentos  e  requisitos  para o uso de fontes alternativas de água não potável 
em edificações, incluindo o reúso de água cinza clara (proveniente de chuveiros, banheiras, lavatórios, 
tanques e máquinas de lavar roupa), cinza escura (proveniente de pia de cozinha e máquina de lavar 
louça) e negra (proveniente de bacia sanitária e mictório), definiu padrões de qualidade não 
mandatórios para a prática, não estabelecendo, no entanto, diferenciação entre classes de uso. Outras 
duas normas que podem ser importantes para o contexto de reúso em termos de diretrizes e 
orientações técnicas são a NBR 16.782, de 2019, que aborda a conservação de água em edificações, 
e a NBR 15.527, de 2019, sobre o aproveitamento de água de chuva em áreas urbanas para fins não 
potáveis.

Em 2018, o Programa Interáguas foi publicado com o objetivo de “propor um plano de ações para 
instituir uma política de reúso de efluente sanitário tratado sustentável no Brasil – que seja integrado 
às políticas, leis e programas de saneamento existentes” (Interáguas, 2017, p.18). O documento 
apresenta, além de uma estratégia progressiva para implementação do reúso com metas de curto, 
médio e longo prazo, padrões de qualidade para diferentes categorias de uso. O Programa, no 
entanto, é ainda uma proposta, não possuindo força legal. Esse mesmo documento, a partir de uma 
análise do quadro regulatório para o reúso de água no Brasil, observou que, apesar da relevância das 
leis de saneamento para o reúso, nenhuma delas faz menção direta à prática. Já em relação à 
Resolução CNRH nº 54, foi constatado que esta não inclui todas as modalidades possíveis de reúso, 
além de não ter sua implementação amplamente difundida. Adicionalmente, foi apontado como a 
prática de reúso não está incorporada no Sistema Federal de Outorgas de uso da água (Interáguas, 
2017).

Na sequência, é apresentada a linha do tempo normativa sobre reúso de água (Figura 3), que traz os 
principais marcos legais, regulatórios e conceituais sobre a prática no Brasil. Abaixo, também são 
listadas, em ordem cronológica, outras inciativas legislativas em nível federal (Tabela 1) e estadual 
(Tabela 2) relacionadas à prática de reúso de água, segundo levantamento realizado por Tognon 
(2021). O autor aponta que, apesar das muitas iniciativas de caráter legislativo atualmente relacionadas 
à prática de reúso, o tema muitas vezes se insere de maneira superficial em agendas consideradas 
muito específicas, não havendo avanço efetivo na regulamentação voltada para a concreta 
implementação. Contudo, destaca-se a Lei nº 16.033, de 2016, do do estado do Ceará, que dispõe 
sobre a política de reúso de água não potável e estabelece critérios e incentivos para a prática, como 
a mais completa dentre as legislações existentes em nível estadual (Moura et al., 2020).
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Figura 3. Linha do tempo normativa sobre reúso de água no Brasil

Fonte: Elaboração própria 
Instrumentos legais em nível federal
Instrumentos legais em nível estadual
*Regulamentações com definição de padrões
de qualidade de água para a prática de reúso

Tabela 1. Outras iniciativas legislativas relacionadas
ao reúso de água em nível federal

2002

2003

2005

2007

• Projeto de Lei Nº 7.345 de 2002 – Política Nacional de Racionalização e
Combate ao Desperdício da Água.

• Projeto de Lei Nº 1.772 de 2003 – Política Nacional de Água e Esgoto.

• Projeto de Lei Nº 5.296 de 2005 – Política Nacional de Saneamento Básico – PNS.

• Projeto de Lei Nº 1.739 de 2007 – Dispositivos sobre a sustentabilidade
do ambiente construído.
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• Lei N° 9.433 - 
Politica Nacional
de Recursos 
Hídricos

• NBR 13.969 - 
Procedimentos 
técnicos para 
implementação 
de tanques 
sépticos

Resolução CONAMA Nº 357 - 
Classificação de corpos 
hídricos
Resolução CNRH Nº 54 - 
Diretrizes gerais para reúso 
de água

Resolução CNRH
Nº 121 - Definição de 
critérios para reuso 
agrícola

*Resolução
CONERH Nº75

*Resolução COEMA Nº2

Lei Nº 11.445 - 
Política
Nacional de 
Saneamento Básico

Resolução CONAMA
Nº 430 - Condições e 
padrões para lançamento 
de efluentes

Interáguas - Proposta
de critérios e padrões 
em nível nacional (sem 
força legal)

*Resolução conjunta SES/SIMA Nº1 
*Deliberação Normativa CERH Nº65
*Resolução CONSEMA Nº419

Lei Nº 14.026 - Novo Marco Legal
do Saneamento Básico
 

*Resolução
ADASA N°005
 

*Resolução 
CERH n°122
 

*Resolução CONAMA Nº 503 – 
Critérios e procedimentos para o 
reúso em sistemas de fertirrigação 
de efluentes industriais específicos

NBR 16.783 - Padrões 
não mandatórios para 
reúso não potável em 
edificações

1997

20052007

2010

2011

2018

2021

20192020

2022 2023
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2009
• Projeto de Lei Nº 5.415 de 2009 – Política Nacional de Mudanças Climáticas (Constitui 

estratégias de redução de emissões a serem implementadas pelo setor de recursos 
hídricos, objeto de futura regulamentação: I. implementação de incentivos fiscais 
referentes ao reúso de água; II. criação de uma Política Nacional de Oceanos.)

2010

2011

2012

2014

2015

• Projeto de Lei Nº 1.310 de 2011 – Política Nacional de Gestão e Manejo Integrado
de Águas Urbanas

• Projeto de Lei Nº 4.109 de 2012 – Programa Nacional de Conservação, Uso Racional
e Reaproveitamento das Águas

• Projeto de Lei Nº 7.818 de 2014 – Política Nacional de Captação, Armazenamento
e Aproveitamento de Águas Pluviais

• Projeto de Lei Nº 13 de 2015 – Altera a Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, (Política 
Nacional de Recursos Hídricos) e a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007 (Lei de 
Saneamento Básico) para promover o uso de fontes alternativas de abastecimento de 
água

• Projeto de Lei Nº 24 de 2015 – Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de 
sistemas de coleta, armazenagem e uso de águas pluviais e de reúso de águas residuais 
em edificações executadas com recursos da União

• Projeto de Lei Nº 51 de 2015 – Estabelece normas sobre o fornecimento de água de 
fontes alternativas, entre outras medidas

• Projeto de Lei Nº 182 de 2015 – Institui a obrigatoriedade para as novas construções, 
sejam elas residenciais, comerciais ou industriais, públicas ou privadas, de inclusão no 
projeto técnico da obra um item referente à captação de água da chuva e seu reúso 
não potável, e dá outras providências

• Projeto de Lei Nº 7.418 de 2010 – Cria o Fundo Nacional de Reutilização de Água

• Projeto de Lei Nº 7.231 de 2010 – Dispõe sobre a implantação de sistemas que 
possibilitem o aproveitamento da água das chuvas, a reutilização da água tratada e a 
utilização de fontes renováveis de energia nas edificações em cuja reforma ou 
construção sejam utilizados recursos provenientes de entidades federais ou de fundos 
federais
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2015

2017

2019

• Projeto de Lei Nº 753 de 2015 – Altera a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para 
tornar obrigatória a implantação de sistemas de reúso direto não potável nas 
instalações e infraestruturas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
construídas com recursos da União e para exigir a adequação de novas edificações nas 
localidades onde houver sistemas de reúso

• Projeto de Lei Nº 2.427 de 2015 – Dispõe sobre incentivos para aumentar a reutilização 
de recursos hídricos no País

• Projeto de Lei Nº 3.401 de 2015 – Plano Nacional de Gestão, Conservação e Reúso
de Água

• Projeto de Lei Nº 3.705 de 2015 – Dispõe sobre a instituição do Selo Verde para certificar 
empresas que adotem medidas para reduzir o consumo de água, aumentar a eficiência 
energética e reduzir, reutilizar e reciclar materiais e recursos

• Projeto de Lei Nº 7.168 de 2017 – Programa Nacional de Conservação e Uso Racional da 
Água em Edificações

• Projeto de Lei Nº 7.169 de 2017 – Dispõe sobre a necessidade de prever, nos projetos 
de edificações e empreendimentos urbanísticos, privados ou públicos, a existência de 
mecanismos para a reutilização da água

• Projeto de Lei Nº 7.906 de 2017 – Altera a Lei 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que 
institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 
Federal e altera o art. 1º da Lei no 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei
nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, para dispor sobre o reúso de água

• Projeto de Lei Nº 8.277 de 2017 – Dispõe sobre o reúso de água para fins não potáveis 
em novas edificações públicas federais e privadas residenciais, comerciais e industriais, 
e dá outras providências

• Projeto de Emenda Constitucional Nº 13 de 2019 – Altera o art. 156 da Constituição 
Federal para estabelecer critérios ambientais para a cobrança do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e desonerar a parcela do imóvel com 
vegetação nativa. Prevê que o IPTU não incidirá sobre áreas de vegetação nativa e que 
a alíquota poderá ser fixada com base no reaproveitamento de águas pluviais, no reúso 
da água servida, no grau de permeabilização do solo e na utilização de energia 
renovável
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2019

2021
• Projeto de Lei Nº 2.874 de 2021 – Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da conservação e uso racional da água nas edificações

• Projeto de Lei Nº 724 de 2019 – Torna obrigatória a utilização de patamares mínimos de 
água de reúso por plantas industriais e prédios comerciais que se instalarem em 
regiões de baixa precipitação pluviométrica

• Projeto de Lei Nº 3.020 de 2019 – Determina a instalação de sistemas de reúso de água 
em edificações, altera o estatuto das cidades e determina que as edificações devem 
dispor de sistemas destinados à captação e armazenamento de fontes alternativas de 
água e ao reúso de água para fins não potáveis

• Projeto de Lei Nº 3.235 de 2019 – Atualiza o Marco Legal do Saneamento Básico e altera 
a Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico competência para editar normas de referência nacionais sobre o 
serviço de saneamento, entre outras

• Projeto de Lei Nº 4.398, de 2019, da Câmara dos Deputados – Atualiza o marco legal do 
saneamento. Dá à ANA a competência de estabelecer normas de referência sobre 
reúso dos efluentes sanitários tratados (art. 2° do PL e proposta de art. art. 4º-A, § 1°, VIII). 
Considera reúso como esgotamento sanitário: esgotamento sanitário, constituído pelas 
atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações 
operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final 
adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até a sua destinação final 
para a produção de água de reúso ou o seu lançamento final no meio ambiente (art. 5° 
do PL e proposta de art. 2º, I, alínea b). Define como princípios fundamentais para a 
prestação do serviço de saneamento básico a – redução e controle das perdas de água, 
inclusive na distribuição de água tratada, estímulo à racionalização de seu consumo 
pelos usuários e fomento à eficiência energética, ao reúso de efluentes sanitários e ao 
aproveitamento de águas de chuva (art. 5° do PL e proposta de art. 3°, XIII)

• Projeto de Lei Nº 4.543 de 2019 – Programa de Ecoeficiência

• Projeto de Lei Nº 6.163 de 2019 – Institui o Plano Regional de Desenvolvimento
do Nordeste para o período de 2020-2023, que prevê a promoção do reúso

Fonte: Elaboração a partir de (Tognon, 2021)

18

CAPÍTULO BRASIL



2003

2005

2009

2011

2014

2015

• Decreto Nº 48.138 de 2003 – Institui medidas de redução de 
consumo e racionalização do uso de água no âmbito do Estado de 
São Paulo. Trata do uso racional da água, incluindo água de reúso 
para limpeza de edificações

• Decreto N° 6.276 de 2005 – de Goiás. Regulamenta a Lei no 14.939, 
de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre a criação do Marco 
Regulatório da Prestação de Serviços de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário e cria o Conselho Estadual de Saneamento - 
CESAN. Trata do reúso para o saneamento, incluindo o como 
condicionante no contrato de concessão

• Lei Ordinária Nº 1.349 de 2009, do Amapá – Autoriza o Poder 
Executivo a criar o Programa Estadual de Conservação e Uso 
Racional da Água e Economia de Energia Elétrica em Edificações

• Lei Ordinária Nº 6.034 de 2011, do Rio de Janeiro – Dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos postos de combustíveis, lava-rápidos, 
transportadoras e empresas de ônibus urbanos intermunicipais e 
interestaduais, localizados no estado do Rio de Janeiro, a instalarem 
equipamentos de tratamento e reutilização da água usada na 
lavagem de veículos

• Lei Ordinária Nº 7.590 de 2014 – Institui no âmbito do Estado de 
Alagoas o Programa de Conservação e Uso da Água nas Edificações 
Públicas e Privadas

• Lei Ordinária Nº 6.879 de 2014 – Autoriza o poder executivo a instituir 
o programa 'consumo responsável' no âmbito do estado do Rio de 
Janeiro

• Lei Ordinária Nº 4.774 de 2015, do Mato Grosso do Sul – Institui o Dia 
Estadual de Incentivo à Redução de Consumo, Reúso e 
Racionalização de Água e Eficiência Energética

São Paulo

Goiás

Amapá

Rio de 
Janeiro

Alagoas

Rio de 
Janeiro

Mato 
Grosso 
do Sul

Tabela 2. Outras iniciativas legislativas relacionadas
ao reúso de água em nível estadual
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2015

2016

• Lei Ordinária Nº 10.529 de 2015, da Paraíba – Obriga as empresas 
que especifica a instalarem equipamentos destinados ao reúso da 
água utilizada na lavagem de veículos e dá outras providências

• Lei Ordinária Nº 1.997 de 2016 – Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
adoção de práticas e métodos sustentáveis na construção civil do 
Estado do Amapá e dá outras providências

• Lei Ordinária Nº 16.033 de 2016 – Dispõe sobre a política de reúso de 
água não potável no âmbito do Estado do Ceará

• Lei Ordinária Nº 10.487 de 2016, do Espírito Santo – Dispõe sobre a 
prática do reúso de efluentes das Estações de Tratamento de Esgoto 
– ETEs para fins industriais

• Lei Ordinária Nº 10.446 de 2016, do Mato Grosso – Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de mecanismo de captação, 
armazenamento e conservação para reúso de água proveniente de 
aparelhos de ar-condicionado e dá outras providências

• Lei Ordinária Nº 18.900 de 2016, do Paraná – Institui o Dia Estadual de 
Incentivo à Redução de Consumo, Reúso e Racionalização de Água, 
Eficiência Energética e Destinação e Tratamento de Resíduos

• Lei Ordinária Nº 15.911 de 2016 – Altera a Lei no 14.572, de 27 de 
dezembro de 2011, que estabelece normas para o uso racional e 
reaproveitamento das águas nas edificações do Estado de 
Pernambuco e dá outras providências

• Lei Ordinária Nº 7.424 de 2016 – Fica obrigada a utilização de água de 
reúso pelos órgãos integrantes da administração pública estadual 
direta, das autarquias, das fundações instituídas ou mantidas pelo 
poder público, das empresas em cujo capital do Estado do Rio de 
Janeiro tenha participação

• Lei Ordinária Nº 7.463 de 2016, do Rio de Janeiro – Regulamenta os 
procedimentos para armazenamento de águas pluviais e águas 
cinzas para reaproveitamento e retardo da descarga na rede pública 
e dá outras providências

Paraíba

Amapá

Ceará

Espírito 
Santo

Mato 
Grosso

Paraná

Rio de 
Janeiro

Rio de 
Janeiro

Pernambuco
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2.4 Setores econômicos regulamentados pelas normativas de reúso

Apesar de muitos dos instrumentos legais e normativos discutidos abordarem com especificidade 
outras modalidades de uso para além do urbano, faz-se relevante discutir aspectos característicos do 
reúso de água nos setores agrícola, industrial, de aquicultura e de reúso de água potável.

2017

2018

2020

• Lei Ordinária Nº 5.890 de 2017, do Distrito Federal – Estabelece 
diretrizes para políticas públicas de uso de água não potável em 
edificações não industriais.

• Lei Ordinária Nº 16.112 de 2017 – Institui o Selo Empresa Verde do 
Estado de Pernambuco e sua conferência às empresas do Estado 
de Pernambuco que adotem práticas sustentáveis em sua cadeia 
produtiva ou na prestação de serviço e dá outras providências.

• Lei Ordinária Nº 7.599 de 2017 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
indústrias situadas no estado do Rio de Janeiro instalarem 
equipamentos de tratamento e reutilização de água.

• Lei Ordinária Nº 3.261 de 2017, de Tocantins – Estabelece a Política 
Estadual de Captação, Armazenamento e Aproveitamento de Águas 
Pluviais e define normas gerais para sua promoção.

• Decreto Nº 47.403 de 15 de dezembro de 2020 – Dispõe sobre a 
política de reúso de água para fins não potáveis no âmbito do estado 
do Rio de Janeiro.

• Decreto Nº 39.514 de 2018, do Distrito Federal – Institui o Programa 
de Otimização do Uso Prioritário da Água - Poupa o DF no âmbito dos 
órgãos da administração pública direta e indireta, das autarquias, das 
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e dá outras 
providências.

• Lei Ordinária Nº 7.987 de 2018 - estabelece o uso eficiente da água 
nos estaleiros e nas edificações que especifica, situadas no estado 
do Rio de Janeiro e dá outras providências.

Rio de 
Janeiro

Rio de 
Janeiro

Rio de 
Janeiro

Rio de 
Janeiro

Pernambuco

Tocantins

Distrito 
Federal

Fonte: Elaboração a partir de (Tognon, 2021)
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2.4.1 Setor Agrícola  

O reúso de água para a produção agrícola está associado a diversos benefícios, como a conservação 
dos mananciais, a redução dos conflitos pelo uso da água e a recuperação de nutrientes, entre outros 
(Santos e Lima, 2022). No Brasil, assim como no mundo, a agricultura irrigada é a atividade de maior 
demanda por recursos hídricos, sendo responsável por mais da metade da água consumida no País. 
Atualmente, somam-se no Brasil, 8,5 milhões de hectares (Mha) equipados para irrigação, dos quais 2,9 
Mha, ou 35%, utilizam água de reúso aplicada por meio de fertirrigação¹, exclusivamente para o cultivo 
de cana-de-açúcar. Os outros 65%, ou 5,5 Mha, dependem da água retirada de mananciais (ANA, 
2021). 

No passado, o despejo de efluentes pela agroindústria constituía um dos grandes desafios ambientais 
do País, de forma que a busca por adequação no setor em conjunto com o estabelecimento de 
normas técnicas resultou na adaptação das usinas de cana-de-açúcar para realização da prática de 
reúso. Apesar dos avanços, falta a definição de critérios técnicos e normas ambientais específicas. Em 
2010, a Resolução CNRH n° 121 estabeleceu diretrizes e critérios para a prática de reúso direto não 
potável de água na modalidade agrícola e florestal, sem definir padrões de qualidade da água. 
Atualmente, a Resolução CONAMA n° 503 de 2021 estabelece critérios e procedimentos para o reúso 
em sistemas de fertirrigação de efluentes provenientes de indústrias de alimentos, bebidas, laticínios, 
frigoríficos e graxarias. No âmbito da Lei Federal nº 14.026/2020, discutida anteriormente, a ANA seria 
o órgão federal competente para regulamentar de maneira mais ampla o reúso de efluentes no 
ambiente agrícola, o que poderá não só minimizar os riscos à saúde e ao meio ambiente, mas 
também aumentar o potencial produtivo do setor (ANA, 2021). 
 
Em nível estadual, os documentos reguladores dos estados da Bahia, Ceará, Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais e Paraná incluem diretrizes e parâmetros para o reúso agrícola, porém, como discutido 
anteriormente, diferem tanto em termos de tipologias estabelecidas, quanto em relação aos padrões 
de qualidade da água. Nesse contexto, a consolidação de instrumentos legais adequados para garantir 
a segurança da prática no setor é ainda mais relevante.

Segundo Hespanhol (2022), o reúso agrícola demanda medidas de controle governamental que, para 
além do estabelecimento de padrões de qualidade da água, determinem de forma cuidadosa quais 
áreas e tipos de culturas podem receber água proveniente do tratamento de esgotos. Nesse sentido, 
Santos e Lima (2022) destacam a importância do levantamento das características regionais no 
processo de estabelecimento de padrões de reúso, de forma a alinhar a qualidade dos efluentes 
gerados às demandas e potencialidades locais para a irrigação, considerando limites de risco 
aceitável. Sendo o setor que mais consome água no País, existem boas oportunidades de reúso na 
agricultura nas regiões Centro-Oeste, Nordeste, Sul e Sudeste (Interáguas, 2017).
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 ¹ A fertirrigação é uma técnica de manejo de irrigação que consiste no aproveitamento de águas residuárias e da vinhaça 
(resíduo gerado durante a produção do etanol). Por meio dessa técnica, o solo é fertilizado a partir da aplicação da água 
de reúso, sem implicar danos às águas subterrâneas, ao desenvolvimento das plantas ou ao solo em si (Minas Gerais, 
2020).
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2.4.2 Setor Industrial

A indústria brasileira é o terceiro maior consumidor de água e está concentrada principalmente na 
região Sudeste do País. De toda a água retirada pelo setor em 2021, 40% foi destinada à indústria 
sucroenergética, responsável pela produção de açúcar e etanol e que, conforme discutido 
anteriormente, destina grande parte de seus efluentes para reúso via fertirrigação (ANA, 2022). 

O desenvolvimento do setor, em conjunto com cenários mais frequentes de escassez hídrica, têm 
elevado a demanda por alternativas de abastecimento industrial, de forma que a água de reúso 
passou a ser um componente importante para a gestão eficiente dos recursos hídricos. Por outro lado, 
grande parte dos documentos regulatórios e normativos discutidos anteriormente abordam a 
modalidade de reúso industrial, no entanto, somente o documento do Programa Interáguas – que não 
possui força legal – estabelece padrões de qualidade da água. Em nível estadual, as resoluções dos 
estados do Ceará, Minas Gerais e Rio Grande do Sul abordam o reúso no ambiente industrial apenas 
citando que é de responsabilidade do próprio empreendedor definir os padrões de qualidade de 
acordo com os usos previstos e respeitando as regulamentações ambientais e de saúde pública, 
como àquelas relacionadas ao lançamento de efluentes em corpos hídricos receptores. 

A Resolução do estado do Paraná, por outro lado, é a única a estabelecer categorias para reúso de 
água na indústria, definindo os mesmos padrões da modalidade de uso urbano para aplicações de 
caráter similar no ambiente industrial. Para processos conduzidos internamente, da mesma forma que 
nos outros estados, a própria indústria deve estabelecer seus parâmetros para aplicação da água de 
reúso. Adicionalmente, a Lei nº 7.424 de 2016 do estado do Rio de Janeiro e a Lei nº 7.599 de 2017 
do estado do Espírito Santo estabelecem a obrigatoriedade da utilização da água de reúso, no 
primeiro caso para os órgãos integrantes da administração pública estadual e no segundo para as 
indústrias situadas no estado (Moura et al., 2020).

No contexto da indústria nacional, sistemas de reúso de água são considerados principalmente a partir 
da modalidade centralizada, ou seja, internos aos próprios processos que geraram o efluente e que 
irão consumi-lo novamente em sua forma reciclada. Além disso, é comum que a água de reúso não 
seja empregada em processos que estejam diretamente conectados a produtos para consumo 
humano (Dantas e Sales, 2009). No mais, a aplicação de técnicas de reúso no contexto industrial já é 
uma realidade há décadas, principalmente com a finalidade de redução do consumo de água por 
motivos financeiros (Rio de Janeiro, 2022), e está associada à diversos benefícios como: redução de 
gastos com água, energia e controle externo, maior aproveitamento da matéria-prima, ganhos de 
produtividade, entre outros (ANA, 2009). Para muitos dos processos industriais existentes e com 
potencial para receber águas residuárias tratadas, no entanto, faltam informações a respeito do nível 
de qualidade mínimo para a água de reúso, de forma que, para identificação de oportunidades, é 
necessário antes o detalhamento das atividades e a caracterização das necessidades de tratamento 
dos efluentes a serem aplicados (FIRJAN, 2006). 

O potencial para a prática é elevado, porém são poucas as iniciativas existentes. Em 2019, de 1.287 
ETEs instaladas na região Sudeste, apenas 15 contavam com projetos de reúso e somente uma 
disponbilizava dados públicos (Silva Júnior, 2019). Na cidade de São Paulo, no entanto, está localizado 
o empreendimento Aquapolo, resultado de uma parceria público-privada para abastecer empresas da 
região com água de reúso proveniente de uma ETE da Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo (Sabesp) (Lima, 2018). O Aquapolo se configura como o maior projeto de reúso industrial 
da América Latina e o quinto maior do mundo, sendo detalhado na seção de casos de aplicação.
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A partir do potencial de produção de água de reúso estimado para o País pelo Programa Interáguas, 
um estudo conduzido pela Confederação Nacional da Indústria calculou os impactos econômicos 
associados ao reúso de efluentes tratados de esgoto no setor industrial. Para um investimento de
R$ 1,89 bilhão até 2028, haveria uma expansão da produção nacional da ordem de R$ 6 bilhões e 
geração de quase 96 mil de empregos, além de R$ 464 milhões em impostos arrecadados
(CNI, 2020). 

2.4.3 Aquicultura 

Nos últimos anos, o setor aquícola tem demonstrado grande potencial de produção e oportunidades 
de expansão no contexto nacional. Por meio do cultivo, por exemplo, de peixes, moluscos e 
crustáceos em ambientes controlados, a aquicultura brasileira tem se desenvolvido em duas 
modalidades: tanques-rede e tanques escavados. Enquanto na primeira estruturas de cultivo são 
instaladas diretamente em águas da união, na segunda há retirada de água para abastecimento de 
sistemas instalados no solo, revestidos por alvenaria ou não. Nesses casos, a água adentra os tanques 
sempre por derivação, ou seja, proveniente de uma nascente, canal de irrigação ou açude, entre 
outros, podendo ser empregada também a água de reúso.  

Dos documentos regulatórios e normativos analisados, somente o Programa Interáguas e a Resolução 
do estado do Ceará incluem a aquicultura dentre as modalidades de destinação para a água de reúso, 
estabelecendo inclusive parâmetros de qualidade da água. Segundo Santos e Lima (2022) uma 
justificativa possível para apenas o estado do Ceará considerar essa modalidade seria a demanda pela 
atividade na região. A região Nordeste se destaca no setor aquícola por seu potencial de instalação de 
tanques próximos a reservatórios de água, presentes em grande número nessa parte do País.

2.4.4 Reúso de água potável 

Assim como em suas outras modalidades, o reúso de água potável vem crescendo ao redor do 
mundo. No Brasil, a regulamentação relacionada ao reúso de água entende a prática principalmente 
como alternativa de destinação de efluentes de origem doméstica para aplicação majoritariamente na 
modalidade de reúso direto não potável (Dantas e Sales, 2009). Tanto a Resolução CNRH n° 54, quanto 
as resoluções existentes em nível estadual, são focadas na modalidade de reúso direto não potável, 
com apenas a Resolução do estado do Paraná indicando que nos casos de reuso direto potável, 
devem ser obedecidos os parâmetros de potabilidade definidos pela entidade reguladora 
competente. O Programa Interáguas define três categorias de reúso potável (Interáguas, 2017), sendo 
elas: 

• Reúso potável indireto superficial: ponto de lançamento da ETE e de captação da Estação de 
Tratamento de Água (ETA) são posicionados de forma planejada, tal que o lançamento de efluentes 
aumente a vazão regularizada do corpo hídrico, que serve como atenuador ambiental;

• Reúso potável indireto por recarga gerenciada de aquíferos: recarga gerenciada de aquíferos por 
infiltração ou injeção especificamente para aumento de disponibilidade hídrica de água subterrânea 
para fins potáveis;

• Reúso potável direto: introdução do efluente de tratamento avançado seja diretamente na rede de 
distribuição de água potável ou como água bruta na captação de uma ETA. 
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O documento discute o quadro regulatório atual para reúso potável indireto e direto. No primeiro caso, 
é destacado que as Resoluções CONAMA nº 357/2005 e CONAMA nº 430/2011, discutidas 
anteriormente, em conjunto com a Resolução CONAMA nº 396/2008, que dispõe sobre a 
classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas, e a Portaria do 
Ministério da Saúde (MS) nº 2.914/2011, que estabelece procedimentos de controle e de vigilância da 
qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, enquadram essa modalidade 
de reúso. Resta saber, no entanto, se as regulações existentes são suficientes para garantir a 
segurança da prática, principalmente no caso de novos empreendimentos que demandem 
licenciamento (Interáguas, 2017). No segundo caso, que aborda reúso potável direto, observa-se que 
a Portaria MS nº 2.914/2011 não é clara em permitir ou proibir a modalidade, sem indicar se seria 
possível e quais seriam as exigências para a autorização de um empreendimento dessa natureza. 

No entanto, um projeto de reúso potável direto foi identificado em andamento no Brasil. Localizada na 
cidade de Campinas, em São Paulo, a Estação de Produção de Água de Reúso (EPAR) Capivari II, de 
responsabilidade da Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S/A (SANASA), produz 11,4 
milhões m³ de água potável ao ano, porém incertezas quanto à viabilidade econômica e operacional 
desse tipo de empreendimento persistem, principalmente relacionadas às faixas tarifárias e o 
processo de licenciamento. Em contrapartida, o avanço da agenda de reúso de água para fins potáveis 
será importante no contexto da indústria alimentícia brasileira, que por sua relevância no país, pode 
demandar incentivos e a consolidação de regulações específicas para essa modalidade (CNI, 2020).

2.4.5 Papel das autoridades ambientais

A Lei Federal n° 9.433 de 1997, que regulamentou a gestão de recursos hídricos, instituiu a Política 
Nacional de Recursos Hídricos, a qual estabelece fundamentos, diretrizes e mecanismos para a gestão 
e governança da água. Nela, por meio de uma estrutura descentralizada e participativa, de caráter 
executivo, consultivo e deliberativo complementares (Figura 4), diferentes representantes atuam para 
garantir a gestão integrada dos recursos hídricos, tanto em nível federal, quanto local (ANA, 2022). Esta 
lei criou o Sistema Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos (SINGREH), cujo objetivo é coordenar a 
gestão integrada da água e planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos 
recursos hídricos. As autoridades do SINGREH incluem o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, a 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, os conselhos de recursos hídricos dos estados e 
do Distrito Federal, os comitês de bacias hidrográficas e as agências de água, bem como órgãos 
federais e estaduais relacionados à gestão dos recursos hídricos.
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Em relação à divisão de competências para o estabelecimento de normativas, a Resolução
CNRH nº 54 de 2005 determinou que as instituições que fazem parte do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) seriam responsáveis por regulamentar o reúso de 
água em suas diferentes modalidades. Em 2020, a Lei Federal n° 14.026, que atualizou o marco legal 
do saneamento básico, atribuiu à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
competência para editar normas de referência sobre os serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, dando destaque em seu texto para o reúso de água enquanto parte integrante 
do sistema de esgoto, anterior à disposição de efluentes no meio ambiente (Santos e Lima, 2022).

Sendo o Brasil um Estado descentralizado, três níveis de poder — federal, estadual e municipal — 
compartilham competências legislativas e político-administrativas. Nesse contexto, a Constituição 
Federal de 1988 estabelece competências exclusivas e não exclusivas, sendo o nível federal, por 
exemplo, responsável por tomar decisões sobre a gestão dos recursos hídricos, enquanto os estados 
são responsáveis por controlar e supervisionar os processos relacionados à proteção do meio 
ambiente, ao controle da poluição e à garantia da saúde pública. Assim, os estados atuam para 
regulamentar a legislação estabelecida em nível federal.

Apesar dos estados, enquanto entes federados, atuarem de maneira complementar ao papel 
regulatório central da União no âmbito do uso e preservação dos recursos hídricos, ambas as 
instâncias podem legislar concorrentemente, de forma que, no Brasil, é possível que os estados 
possuam normativas mais restritivas que aquelas estabelecidas em nível federal. 

Figura 4.  Estrutura de governança para gestão da água no Brasil

PNRH Política Nacional de Recursos Hídricos Lei 9.433/1997

SINGREH Sistema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos
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3 Enfoques técnicos para o reúso

Nessa seção serão discutidas implicações técnicas e regulatórias associadas às normativas existentes 
relacionadas à prática de reúso de água no Brasil, com foco em documentos que estabelecem 
parâmetros de qualidade da água. A Tabela 3 apresenta um resumo de três documentos legais e/ou 
normativos em nível federal: a Resolução CONAMA nº 357, que dispõe sobre a classificação de corpos 
hídricos; o Programa Interáguas, que consiste em uma proposta de política nacional para o reúso de 
água ainda não implementada; e a NBR 16.783, que oferece normas técnicas não mandatórias para o 
reúso não potável em edificações. Por sua vez, a Tabela 4 apresenta um resumo dos sete 
documentos legais existentes em nível estadual que regulamentam o reúso de água nas respectivas 
regiões. As tabelas trazem as modalidades de uso descritas nos documentos e os padrões de 
qualidade da água relacionados a contaminação microbiológica (Coliformes termotolerantes, 
Escherichia coli) e características físico-químicas (DBO, sólidos, turbidez e cloro residual), ambos 
associados ao potencial de risco para a saúde humana (Santos et al., 2020).

Primeiramente, nota-se que cada um dos documentos considerados estabelece diferentes padrões 
de qualidade da água associados a modalidades de uso similares, porém com suas especificidades. 
Nas resoluções dos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, e Paraná, bem como no documento 
Interáguas, é feita uma diferenciação entre uso “restrito” e “irrestrito”, de forma que o primeiro 
representa situações em que não há contato considerável da população com a água de reúso, 
caracterizando um cenário de baixo risco, enquanto o segundo refere-se ao cenário contrário, ou seja, 
situações de grande possibilidade de contato com a água de reúso e, portanto, de elevado risco de 
contaminação. Destaca-se que cenários de baixo risco implicam em parâmetros de qualidade menos 
restritivos, enquanto cenários de risco elevado estão relacionados a parâmetros mais restritivos. 
Apesar da relevância desses conceitos, apenas dois documentos apresentam essas definições de 
maneira clara – o do Rio Grande do Sul e o Programa Interáguas (Santos et al., 2020). Mesmo assim, 
todos os documentos relacionam maiores ou menores níveis de restrição de acordo com as 
modalidades de uso, apontando para o entendimento central do risco à saúde e ao meio ambiente 
como inerente à prática de reúso.

Segundo análise conduzida por Santos et al. (2020), o único parâmetro citado em todos os 
documentos refere-se a “Coliformes termotolerantes”, de forma que algumas normativas 
estabelecem limites mais severos do que outras, a depender da modalidade de uso. Para destinação 
agrícola e florestal, o Programa Interáguas e o estado do Ceará apresentam padrões mais rigorosos, 
enquanto os estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul são menos restritivos para a água de reúso, 
inclusive quando comparados com a legislação de uso da água CONAMA nº 357. Por outro lado, na 
modalidade urbana, o estado de São Paulo e a NBR 16783/2019 apresentam padrões que podem ser 
considerados demasiadamente restritivos quando comparados com a Resolução CONAMA
nº 357. É interessante observar que aplicações como construção civil e desobstrução de galerias de 
águas pluviais e de redes de esgoto, incluídas dentre os usos urbanos não potáveis, são 
aproveitamentos específicos do contexto brasileiro por conta das características de concepção, 
construção e operação dos sistemas de coleta de águas pluviais e de esgotos domésticos, não sendo 
observadas nas normativas de outros países (Santos et al., 2020).
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Além das diferenças entre os padrões de qualidade da água estabelecidos por esses documentos, 
Santos e Lima (2022) observaram heterogeneidades também entre outros aspectos específicos 
relacionados à prática de reúso, como: responsabilidades assinaladas a produtores, distribuidores e 
usuários de água para reúso; licenciamento ambiental obrigatório; nível de restrição por tipo de reúso; 
frequência de monitoramento dos parâmetros; e recomendações de tecnologias para tratamento dos 
efluentes de acordo os padrões estabelecidos. Todos os documentos relacionados a reúso trazem 
atribuições e responsabilidades para produtores e usuários, mesmo que por meio de procedimentos 
específicos para cada estado. As resoluções do Ceará, São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná 
estabelecem a obrigatoriedade do licenciamento ambiental para a realização da prática. Por outro 
lado, medidas de monitoramento dos parâmetros estabelecidos são essenciais para garantir os 
benefícios previstos para o reúso de água, de forma que a totalidade dos documentos define 
instrumentos de fiscalização, instituindo, no entanto, frequências de monitoramento distintas e com 
base em diferentes critérios.

Santos et al. (2020) apontam que tais diferenças têm origem na prevalência de duas vertentes de 
entendimento a respeito da mitigação do risco à saúde humana associado ao reúso não potável de 
água. Uma primeira vertente tem como foco a minimização do risco, o que resulta em padrões mais 
restritivos, enquanto uma segunda vertente prioriza a busca de benefícios dentro de limites aceitáveis 
de risco à saúde humana (Santos et al., 2020). Segundo os autores, em um cenário como esse, é 
necessário considerar duas linhas de ação centrais: “(1) a uniformização dos padrões de reúso a nível 
federal e (2) a responsabilidade da administração pública pelos danos decorrentes da aplicação da 
prática de reúso” (Santos et al., 2020, p. 458). Em relação à uniformização dos padrões de qualidade 
da água de reúso, os atores defendem a aplicação de uma diretiva mínima em nível federal que, no 
contexto da Lei 14.026/2020, poderia partir da Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA). Já em 
termos de potenciais danos pela prática de reúso, é importante que se estabeleça um quadro 
regulatório composto por instrumentos legais de controle que viabilizem a responsabilização das 
partes envolvidas em cada ocorrência.

Adicionalmente, Santos e Vieira (2020) argumentam que a adoção de  parâmetros inicialmente mais  
flexíveis podem incentivar a ampliação do reúso de água no país e, consequentemente, expandir o 
portfólio de experiências e  a familiaridade com a prática, o que no futuro poderia resultar em padrões 
mais exigentes e adequados aos limites de risco aceitáveis para cada modalidade. Para ambos os 
casos, é necessário considerar que o Brasil é um país de dimensões continentais, com contextos 
sociais, culturais, econômicos e ambientais locais muito variados, e que devem ser considerados no 
processo de regulamentação do reúso de água, bem como no entendimento dos desafios e 
oportunidades associados à prática. 
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Tabela 3.  Resumo de documentos legais e documentos normativos em nível federal
que estabelecem parâmetros de qualidade de água

DOCUMENTO ANO MODALIDADES DE USO PADRÕES DE QUALIDADE
DA ÁGUA

Resolução 
CONAMA
nº 357

Programa 
Interáguas

NBR 16.783

2005

2018

2019

Uso múltiplos da água 
Classe I: irrigação de hortaliças consumidas 
cruas e de frutas que se desenvolvam 
rentes ao solo e ingeridas cruas sem 
remoção de película. 
Classe II: irrigação de hortaliças, plantas 
frutíferas e de parques, jardins, campos de 
esporte e lazer, com os quais o público 
possa ter contato direto, aquicultura e 
atividade de pesca.
Classe III:  irrigação de arbóreas, cerealíferas 
e forrageiras.

Agrícola 
Irrestrito: irrigação de cultura alimentícia 
que se desenvolve rente ao solo sem 
processamento prévio. 
Restrito: irrigação de cultura alimentícia que 
se desenvolve distante do solo sem 
processamento prévio; após 
processamento prévio; não destinadas ao 
consumo humano; cultivo de florestas 
plantadas. 
Urbano 
Irrestrito: irrigação paisagística, bacias 
sanitárias e lavagem de logradouros. 
Restrito: irrigação paisagística e outros usos 
urbanos em áreas restritas, tais como 
desobstrução de redes de esgoto, 
construção civil, lavagem de veículos e 
combate a incêndio. 
Aquicultura  
Criação de peixe ou cultivo de vegetais 
aquáticos.

Descarga de vaso sanitário; lavagem de 
logradouros, pátios, garagens e áreas 
externas; lavagem de veículos; irrigação 
paisagística; uso ornamental (fontes, 
chafarizes e lagos), arrefecimento de 
telhados, sistemas de resfriamento a água.

Classe I: Coliformes 200 Org/100mL 
(Ct); Turbidez 40 NTU; DBO 3 mg/L

Classe II: Coliformes 1000 Org/100mL 
(Ct); Turbidez 100 NTU; DBO 5 mg/L

Classe III: Coliformes 4000 
Org/100mL (Ct); Turbidez 100 NTU; 
DBO 10 mg/L

Agrícola restrito: Coliformes 10³ 
Org/100mL (Ct); DBO 30 mg/L; Cloro 
residual > 1,0 mg/L

Agrícola irrestrito: Coliformes 10 
Org/100mL (Ct); Turbidez 5 NTU; DBO 
15 mg/L; Cloro residual > 1,0 mg/L

Urbano restrito:  Coliformes 10³ 
Org/100mL (Ct); Turbidez 5 NTU; DBO 
30 mg/L; Cloro residual > 1,0 mg/L

Urbano irrestrito: Coliformes 10 
Org/100mL (Ct); Turbidez 5 NTU; DBO 
15 mg/L; Cloro residual > 1,0 mg/L

Aquicultura: Coliformes 10³ 
Org/100mL (Ct); DBO 60 mg/L. 

Coliformes 200 Org/100mL (Ct/E.coli); 
Turbidez 5 NTU; DBO 20 mg/L; Sólidos 
dissolvidos totais 2000 mg/L; Cloro 
residual livre entre 0,5-5,0 mg/L

Legenda: Ct – Coliformes termotolerantes; E.coli – Escherichia coli; ND – Não detectável; NTU – Unidade de turbidez 
nefelométrica; DBO – Demanda bioquímica de oxigênio; SST – Sólidos suspensos totais; SDT – Sólidos dissolvidos totais.

Fonte: Elaboração a partir de (Santos et al., 2020)
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Tabela 4. Resumo de documentos legais em nível estadual que estabelecem
parâmetros de qualidade de água relacionados a prática de reúso

UNIDADE DA
FEDERAÇÃO ANO DOCUMENTO MODALIDADES DE USO PADRÕES DE

QUALIDADE DA ÁGUA

Bahia

Ceará 

São Paulo

2010

2017

2020

Resolução
CONERH n.º 75

Resolução 
COEMA n.º 2

Resolução
conjunta
SES/SIMA n.º 1

Agrícola/florestal  
Categoria A: irrigação, 
inclusive hidroponia, de 
qualquer cultura incluindo 
produtos alimentícios 
consumidos crus.
Categoria B: irrigação, 
inclusive hidroponia, de 
produtos alimentícios não 
consumidos crus e não 
alimentícios, forrageiras, 
pastagens, árvores, 
revegetação e recuperação 
de áreas degradadas.

Urbano: irrigação paisagística, 
lavagem de logradouros 
públicos e veículos, 
desobstrução de tubulações, 
construção civil, edificações e 
combate de incêndio na zona 
urbana.
Agrícola/florestal: (A) culturas 
a serem consumidas cruas, 
cuja parte consumida tenha 
contato direto com a água de 
irrigação (B) Demais culturas.
Ambiental:  implantação de 
projetos de recuperação do 
meio ambiente.
Aquicultura: criação de 
animais e cultivo de vegetais 
aquáticos.

Urbano
Classe A (irrestrito): irrigação 
paisagística, lavagem de 
logradouros e espaços 
públicos e privados, 
desobstrução de galerias, 
construção civil, lavagem de 
veículos, combate a incêndio.
Classe B (restrito): 
exclusivamente a todos os 
anteriores, exceto combate a 
incêndio.

Categoria A: Coliformes
10³ Org/100 mL (Ct)
Categoria B: Coliformes 
10⁴/100 mL (Ct)

Urbano: Coliformes 5.10³ 
Org/100 mL (Ct)
Irrigação paisagística: 
Coliformes 10³ Org/100 mL (Ct)
Agrícola/florestal: (A) 
Coliformes ND Org/100 mL (Ct) 
(B) Coliformes 10³ Org/100 mL 
(Ct)
Ambiental: Coliformes 10⁴/100 
mL (Ct)
Aquicultura: Coliformes 10³ 
Org/100 ml (Ct)

Classe A: Coliformes ND 
(Ct/E.coli); Turbidez 2 NTU; 
DBO 10mg/L; Cloro residual 
livre ≥ 1,0 mg/L
Classe B: Coliformes 200 
Org/100 mL (Ct); 120 Org/100 
mL (E.coli); DBO 30mg/L; SST 
20mg/L; Cloro residual livre ≥ 
1,0 mg/L
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Minas Gerais

Río Grande do Sul

2020

2020

Deliberação 
Normativa
CERH 
n.º 65

Resolução 
CONSEMA
n.º 419

Urbano
Amplo: lavagem de pátios, 
logradouros e outros com 
exposição similar, lavagem de 
veículos comuns, descargas 
sanitárias.
Limitados: lavagem de 
veículos especiais e externa 
de trens e aviões, controle de 
poeira, combate a incêndio, 
desobstrução de galerias.

Agrossilvipastoril
Amplo: fertirrigação 
superficial, localizada ou
por aspersão.
Limitado: fertirrigação 
superficial ou localizada, 
evitando contato da água
de reúso com o produto 
alimentício.
Ambiental
Recuperação florística; 
recuperação de áreas 
degradadas, desde que o 
acesso seja restrito.

Urbano
Classe A (irrestrito): irrigação 
paisagística em locais de 
acesso irrestrito, lavagem de 
logradouros e veículos.
Classe B (restrito): irrigação 
paisagística em locais de 
acesso limitado ou restrito, 
abatimento de poeira, 
construção civil, estações
de tratamento de esgotos, 
desobstrução de tubulações.

Agrícola/florestal
Irrigação de qualquer cultura, 
exceto frutas, hortaliças, raízes 
e tubérculos com contato 
direto com o solo ou com a 
água para consumo humano 
na forma crua.

Urbano amplo: Coliformes
10³ NMP/100 mL (Ct/E.coli)
Urbano limitado: Coliformes 
10⁴ NMP/100 mL (Ct/E.coli)
Desobstrução de galerias: 
Coliformes 10⁷ NMP/100 mL 
(Ct/E.coli)
Agrossilvipastoril amplo: 
Coliformes 10⁴ NMP/100 mL 
(Ct/E.coli)
Agrossilvipastoril limitado:
Coliformes 10⁶ NMP/100 mL 
(Ct/E.coli)
Ambiental limitado: 
Coliformes 10⁶ NMP/100 mL 
(Ct/E.coli)

Urbano Classe A: Coliformes 
200 Org/100 mL (Ct); Cloro 
residual total < 1,0 mg/L
Urbano Classe B: Coliformes 
10³ Org/100 mL (Ct)
Agrícola/florestal: 
Coliformes 10⁴/100 mL (Ct)
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UNIDAD DE LA 
FEDERACIÓN

AÑO DOCUMENTO MÉTODOS 
DE USO

ESTÁNDARES DE CALIDAD 
DEL AGUA

Distrito Federal

Paraná

2020

2023

Resolução
ADASA n.º 005

Resolução
CERH 
n.° 122

Reúso não potável: 
Descarga de bacias sanitárias 
e mictórios, lavagem de 
logradouros, pátios, garagens 
e áreas externas, lavagem de 
veículos, irrigação para fins 
paisagísticos, uso urbano 
ornamental (fontes, chafarizes 
e lagos).

Urbano
Classe A: irrigação paisagística 
em locais de acesso irrestrito, 
lavagem de piso, logradouros 
públicos, lavagem de veículos, 
ornamentação, combate a 
incêndio e uso predial.
Classe B: irrigação paisagística 
em locais de acesso limitado
ou restrito, controle de emissão 
de partículas, aos usos
na construção civil e na 
desobstrução de redes de 
esgoto, pluvial e/ou cloacal.
Agrícola/florestal
Aplicação para produção 
agrícola e cultivo de florestas 
plantadas.
Ambiental
Regularização de vazão a partir 
de seu lançamento em corpo 
hídrico, exceto para diluição de 
efluentes.
Industrial
I – Paisagismo, combate a 
incêndios, lavagem de pátios, 
veículos, pisos e uso sanitário; 
II – Sistemas de resfriamento, 
aquecimento e similares; 
III – Processos industriais, todas 
as etapas;
IV – Aplicação em 
procedimentos industriais 
originários de processos ou 
efluentes tratados da própria 
indústria, de outras indústrias 
e/ou de companhias de 
saneamento.

Coliformes ≤ 200 NMP/100 
mL (E.coli); Turbidez ≤ 5 UT; 
DBO ≤ 20 mg/L; Cloro residual 
mínimo de 0,5 mg/L e 
máximo de 5,0 mg/L; SDT ou 
condutividade elétrica ≤ 2.000 
mg/L ou ≤ 3.200 µS/cm

Urbano Classe A: Coliformes 
200 UFC/100 mL (Ct/E.coli); 
Cloro residual total mínimo de 
0,5 mg/L e máximo de 2,0 
mg/L
Urbano Classe B: Coliformes 
1000 UFC/100 mL (Ct/E.coli); 
Cloro residual total mínimo de 
0,5 mg/L e máximo de 2,0 
mg/L
Agrícola/florestal: Coliformes 
1000 NMP/100 mL (Ct/E.coli); 
DBO 60 mg/L
Ambiental: Parâmetros de 
lançamento devem atender 
os limites definidos pelo 
enquadramento de corpos 
d´água
Industrial: 
I – Mesmos parâmetros 
definidos para uso urbano;
III – A indústria usuária é 
responsável por definir os 
parâmetros de qualidade.
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3.1 Desafios e oportunidades para o reúso de água no Brasil

Os documentos legais existentes no País relacionados à prática de reúso apresentam conceitos, 
definições e diretrizes muitas vezes divergentes, que acabam se sobrepondo e resultando em 
padrões de qualidade da água significativamente discrepantes entre si (Santos et al., 2020). Tais 
documentos foram estabelecidos em diferentes anos e resultam de realidades locais distintas. Mesmo 
assim, abordagens técnicas e conceituais concorrentes implicam incertezas tanto para os produtores 
quanto para os usuários de água de reúso, sendo necessária a institucionalização da prática a partir de 
instrumentos normativos de caráter legal. A partir dessa primeira constatação, diversos outros 
desafios podem ser identificados.

Como parte do processo de elaboração de uma proposta de política nacional de reúso de água, o 
Programa Interáguas realizou, além de uma análise normativa e regulatória, oficinas de trabalho e 
seminários para a coleta de contribuições em relação às oportunidades e desafios relacionados ao 
reúso e à realização do seu potencial no País. O documento estima que no curto e médio prazo há, 
no Brasil, um um potencial de reúso de aproximadamente 13m³/s (equivalente a 410 bilhões de litros 
ao ano), sendo que o potencial realizado atualmente está por volta de 1,6m³/s. Mais da metade da 
vazão de reúso potencial está concentrada na região Sudeste do País, onde se localizam grandes 
centros urbanos como São Paulo e Rio de Janeiro. O cálculo do potencial de reúso considerou que 
tratamento secundário seria o nível mínimo a ser alcançado para a prática e estimou, em 2017, um 
investimento inicial entre R$ 4 e R$ 6 bilhões para produzir 10m³/s de água de reúso até 2030, o que 
corresponderia a um investimento anual de R$ 300 a R$ 500 milhões. Tais valores representariam 
entre 2% e 3% das demandas de investimento estimadas para saneamento básico no mesmo 
período (Interáguas, 2017). 

Um levantamento dos principais desafios e lacunas (reais, potenciais ou percebidos) para o reúso de 
água no Brasil foi feito com base nos resultados das oficinas e seminários, de forma que quatro 
categorias de desafios foram identificadas como centrais para a realização do potencial de reúso do 
país, sendo uma síntese destes apresentada na Tabela 5.

CATEGORIA DESAFIOS

Tabela 5. Resumo dos desafios e lacunas para o reúso de água no Brasil

Infraestrutura e 
investimentos 

• Poucos projetos de médio e grande porte existentes atualmente.
• Comprovação de viabilidade econômico-financeira.
• Baixa capacidade técnica e financeira em nível estadual para avaliar o potencial de reúso.
• Limitações das políticas de saneamento nacional e estaduais, tanto no aspecto institucional 
quanto financeiro para o fomento do reúso.
• Atuação limitada das Agências Reguladoras dos serviços de saneamento no setor de reúso.
• Baixa adoção da prática de reúso por atividades produtivas.
• Baixa adesão de grandes consumidores industriais mesmo onde há disponibilidade de água
de reúso.
• Pouco incentivo e/ou obrigações para a realização da prática.
• Diversidade regulatória e legislativa dificulta uma abordagem única.
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Leis e 
regulamentos

• Cabe aos entes federativos definir os critérios para a sua implementação.
• A falta de regulamentos e/ou critérios de qualidade pode apresentar riscos para quem 
desenvolve um projeto e/ou para o consumidor.
• Limitações da Resolução CNRH nº 54/2005.
• Critérios muito restritivos podem inviabilizar a prática de reúso.
• Preocupações com o potencial impacto do reúso na qualidade da água, principalmente 
subterrânea.
• Dificuldade de intensificar o monitoramento no Brasil.
• Competição com a venda de água potável por empresas de saneamento.
• Proibição (ou incerteza quanto à possibilidade) de utilização de água de reúso em vasos 
sanitários.
• Falta de engajamento nas discussões sobre reúso no CONAMA e órgãos estaduais e 
municipais responsáveis por questões de licenciamento e outorga.
• Dificuldades de implementação de projetos descentralizados.
• Questões de fiscalização e compromisso do usuário no uso correto da água, principalmente 
para usos não potáveis.

Recursos 
financeiros

• Inexistência de projetos em nível federal de incentivo em grande escala à prática de reúso.
• Aspectos tributários não favoráveis ao reúso.
• Fontes limitadas de subsídios ou incentivos financeiros em nível local para planejamento de 
projetos e avaliação de viabilidade.
• A adoção de tecnologias avançadas de tratamento e monitoramento pode ser cara e 
requerer expertise técnica.

Percepção 
pública

• Cultura histórica de percepção de abundância de água.
• Preocupações sobre a percepção da qualidade da água reutilizada.
• Insegurança em relação aos riscos epidemiológicos.

Capacitação e 
conscientização

• A prática de reúso de água é geralmente desconhecida no Brasil.
• Poucas referências da literatura em português.
• Desafios de capacitação nos estados para especificar suas próprias regulamentações.
• Desafios de capacitação para a preparação de Estudos de Viabilidade.
• Falta de elo entre pesquisa e implementação de projetos.

Aos desafios identificados acima, soma-se o fato de que, no Brasil, os níveis de atendimento dos 
serviços de coleta e tratamento de esgotos sanitários são ainda insuficientes, além de existir uma baixa 
qualidade operacional das estações de tratamento de esgoto. Segundo dados de 2020 do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), por volta de 50,8% do volume de esgoto gerado 
passou por algum tipo de tratamento, estando apenas 63,2% da população urbana conectada à rede 
coletora (ANA, 2022). Nesse contexto, os índices de coleta de efluentes são um fator limitante 
importante para a expansão do reúso de água (Interáguas, 2017). Adicionalmente, a cultura de 
desperdício de água, em função da percepção de sua abundância disseminada no País, pode ser um 
desafio para projetos de conservação e uso racional da água (Rio de Janeiro, 2022).

Fonte: Elaboração a partir de Interáguas (2017) 

CATEGORIA DESAFIOS
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O reúso de água é, apesar dos desafios, um importante componente para a gestão eficiente dos 
recursos hídricos, devendo ser considerado em conjunto com outras fontes para a composição das 
matrizes hídricas regionais. Assim, de maneira geral, alguns avanços, paralelos aos esforços 
diretamente relacionados à prática de reúso, também devem acontecer no país, como por exemplo 
o ordenamento territorial dos recursos hídricos, a universalização dos serviços de saneamento e 
garantia de segurança jurídica-administrativa, entre outros (CEBDS, 2022).

Em relação às potencialidades do reúso de água em território nacional, o Programa Interáguas 
identificou, em conjunto com a estimativa do volume de água, as possibilidades de implantação de 
sistemas de reúso em cada região do País. O potencial identificado, de maneira geral, se concentra 
nas regiões metropolitanas das grandes capitais brasileiras, com destaque para a região Sudeste. Para 
reúso urbano em especial, existem oportunidades em conexão com novos empreendimentos e 
negócios. O documento lista ainda benefícios associados à prática de reúso segundo percepções 
dos atores consultados, sumarizados na Figura 5. Além dos benefícios percebidos, é apontado como 
o reúso, muitas vezes visto como uma medida emergencial em momentos de escassez hídrica, que 
deve ser entendido como uma alternativa permanente e pensado em conjunto com outras soluções, 
que de maneira integrada, garantam a disponibilidade de água. 

Figura 5. Benefícios associados à prática de reúso

Fonte: Elaborado a partir de Interáguas (2017)

Reúso 
de água

Aumento da
disponibilidade

hídrica

Valoração do
Efluente Sanitário

Alinhamento com 
os princípios da
sustentabilidade

• Prática menos impactada 
pelas mudanças climáticas

• Fonte segura, potável, 
potencialmente econômica

e de menor impacto
ambiental

• Aumento dos níveis
de tratamento

• Aprimoramento do 
monitoramento

• Racionalização 
e conservação dos 
recursos hídricos
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3.2 CASOS DE
APLICAÇÃO

Esta seção apresenta os casos de aplicação relacionadas ao reúso de 
água em empresas brasileiras de diferentes setores econômicos. 
Apesar dos desafios mencionados anteriormente, as empresas a seguir 
implementaram com sucesso práticas de reuso de água direto e/ou 
indireto no setor industrial, a fim de promover a gestão eficiente de 
recursos hídricos.



Empresa implementadora:
AQUAPOLO AMBIENTAL

AQUAPOLO AMBIENTAL

Localização:
São Paulo, São Paulo

Detalhamento 

Custos de investimento
e operação

Empresa implementadora

• Fornecimento de mais de 108 milhões de metros cúbicos (108 bilhões de litros)
de água de reuso para indústrias, desde o início da operação em 2012;

• Redução de captação de água em bacia hidrográfica de risco elevado;
• Quinto maior empreendimento para a produção de água reciclada para uso industrial 

do mundo e o maior da América Latina;
• Melhor qualidade da água;
• Diversificação da fonte de água em uma localidade com estresse hídrico estrutural;
• Geração de economia financeira em operações de clientes;
• Ação de educação ambiental para mais de 6.000 crianças da região do ABC

e São Paulo.

A planta tem capacidade para fornecer até 1000 litros/segundo de 
água reciclada para o Polo Petroquímico da Região do ABC Paulista,
a partir de tratamento de esgoto da Estação de Tratamento de Esgoto 
do ABC, da Sabesp, o equivalente ao abastecimento de uma cidade 
de 500 mil habitantes.

Utilizando o efluente tratado pela Estação de Tratamento de Esgoto 
ABC da Sabesp, o Aquapolo produz água reciclada com qualidade 
físico-química semelhante à água potável. O processo do Aquapolo, 
conhecido no setor como tratamento terciário, consiste em um 
reator biológico com uma câmara anóxica, seguido de um processo 
aeróbio, desenhado para remoção de nitrogênio, fósforo e matéria 
orgânica. Em seguida, a água passa por sistema de ultrafiltração por 
membranas submersas com porosidade de 0,05 micra, retendo 
partículas, vírus e bactérias. Para atender os parâmetros determina-
dos contratualmente, parte da água produzida ainda passa por 
processo de nanofiltração, utilizando tecnologia de osmose reversa 
para a redução de condutividade. O passo final é o que chamamos de 
“blend”, ou seja, a combinação de parte de água ultrafiltrada com água 
de osmose, atingindo assim a qualidade contratada por nossos clien-
tes, antes de dosarmos dióxido de cloro, em um processo final de 
desinfecção para o envio aos clientes. 

Na AQUAPOLO a capacidade de ultrafiltração instalada de 650 l/s 
pode chegar a 1000 l/s com as adaptações já implementadas.
AQUAPOLO é capaz de produzir 225 l/s (810 m³/h) de água desmine-
ralizada através de três baterias de osmose reversa (75 l/s, 60 l/s e 
90 l/s). A condutividade final é de até 30 µS/cm a 23°C; por recupera-
ção do sistema na ordem dos 75%.

Com histórico de alta confiabilidade operacional (acima de 99,9%)
e qualidade superior em águas de reúso, a AQUAPOLO é pioneira na 
utilização de efluentes sanitários para a indústria.

A empresa não sofre perdas em seu sistema de distribuição (condu-
ção) e conta com um sistema de detecção de vazamentos em 
tempo real por meio de ultrassom.

O projeto que deu origem à empresa Aquapolo 
Ambiental contou com investimentos na ordem 
de R$ 364 milhões. A Braskem foi viabilizadora 
da iniciativa, garantindo um contrato de longo 
prazo para aquisição da água de reuso de 
esgoto.

Investimento: Aproximadamente
R$ 150.000.000, de acordo com dados 
históricos de 2012 a 2015.

Custos de funcionamento: Custos recorrentes 
de operação e manutenção na ordem de
R$30 milhões/ano, compreendendo a execução 
da planta de tratamento (EPAI), bem como
os Sistemas de Adução e de Distribuição.

Custos de operação: Idem custos de 
funcionamento.

Aquapolo Ambiental é a maior empresa de produção de água reutilizada da América do Sul e uma das 
maiores do mundo. É o resultado da parceria entre a GS Inima Industrial e a Companhia de Saneamento

Básico do Estado de São Paulo (Sabesp). Criada como uma solução para a gestão da água devido às 
mudanças climáticas, o Aquapolo fornece água reutilizada para o Complexo Petroquímico de Capuava

e para as indústrias da região do ABC Paulista.

Prática de reúso de água, tratamento de águas residuais domésticas 

Benefícios obtidos

37



Aspectos a serem considerados para a replicabilidade

Barreiras superadas:

• Atendimento à especificação da água com melhor qualidade;
• Disponibilidade operacional de 99,99%. 

Aprendizados: 

• O monitoramento da qualidade de água reciclada é realizado de forma 
online pela Aquapolo e pelos clientes, que possuem acesso em tempo real 
aos instrumentos da empresa;

• O reúso de esgoto impacta na disponibilidade hídrica para outros usuários 
(como a sociedade), e também na qualidade da água na região por 
fortalecer as ações de saneamento e direcionamento correto dos efluentes.

Os parâmetros de qualidade da água reciclada foram estabelecidos
em conjunto com os clientes e foram determinantes para a rota tecnológica
do processo da empresa.

Recomendações e limitações

Site Aquapolo - http://www.aquapolo.com.br/ 
Vídeo institucional - https://www.youtube.com/watch?v=VTKkJcR_XAY
Tour virtual da planta - https://www.youtube.com/watch?v=2juIKSV7ubg 
Documentário «O futuro das águas»: https://www.youtube.com/watch?v=WZkEws3Ubcw&t=32s

Atualização da ficha: 12 Nov 2023

Empresa implementadora:
AQUAPOLO AMBIENTAL

Localização:
São Paulo, São Paulo

Prática de reúso de água, tratamento de águas residuais domésticas 

Website com detalhes de tecnologia
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Aquapolo Ambiental é a maior empresa de produção de água reutilizada da América do Sul e uma das 
maiores do mundo. É o resultado da parceria entre a GS Inima Industrial e a Companhia de Saneamento

Básico do Estado de São Paulo (Sabesp). Criada como uma solução para a gestão da água devido às 
mudanças climáticas, o Aquapolo fornece água reutilizada para o Complexo Petroquímico de Capuava

e para as indústrias da região do ABC Paulista.



Barreiras superadas:
 
• Atendimento à especificação da água com 
melhor qualidade;
• Disponibilidade operacional de 99,99%

Aprendizados:

• A água deve ser precificada pelo custo de não 
ter água (cenários/períodos de escassez 
hídrica);

• Quanto maior o engajamento e envolvimento 
de outras empresas/usuários menor será o 
custo para todos;

• Há um benefício econômico associado à sua 
continuidade operacional;

• O reúso de esgoto impacta na disponibilidade 
hídrica para outros usuários (como a 
sociedade), e também na qualidade da água na 
região por fortalecer as ações de saneamento 
e direcionamento correto dos efluentes.

BRASKEM

BRASKEM
Detalhamento Empresa implementadora

Custos de investimento
e operação

Aspectos a serem
considerados para
a replicabilidade

Maior planta de reuso da América do Sul, resultado de uma parceria entre a 
BRK Ambiental, da Brookfield, e a Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo (Sabesp), a Braskem foi viabilizadora da iniciativa garan-
tindo um contrato de longo prazo para aquisição da água de reúso de esgoto.

Desde 2012, as três unidades industriais da Braskem, no ABC Paulista, utilizam 
essa água, evitando o consumo de mais de 200 milhões de litros de água 
doce por mês.

O uso nas plantas industriais da Braskem se dá em 100% das operações 
industriais, ou seja, 100% da água necessária para todas as etapas do proces-
so são oriundas do reúso de esgoto (Aquapolo).

O grande diferencial da AQUAPOLO é a utilização dos efluentes secundários 
da Estação de Tratamento de Esgoto do ABC da SABESP como insumo para 
a produção contínua de água industrial de alta qualidade para seus clientes. 

Parte dos efluentes secundários que seriam lançados no Córrego dos Meni-
nos é coletada para tratamento terciário nas unidades produtivas da 
AQUAPOLO e utilizada em diversos processos, evitando assim o uso de água 
potável em aplicações industriais. Essa forma inovadora contribui para a 
sustentabilidade ambiental na Região Metropolitana de São Paulo. Com capa-
cidade instalada atual de produção de 2.340 m³/h, a AQUAPOLO dispõe de 
tecnologias que representam o que há de mais moderno em tratamento 
terciário de efluentes sanitários, incluindo sistemas de ultrafiltração (UF) e 
membranas e osmose reversa.

Na AQUAPOLO a capacidade de ultrafiltração instalada de 650 l/s pode 
chegar a 1000 l/s com as adaptações já implementadas.

AQUAPOLO é capaz de produzir 225 l/s (810 m³/h) de água desmineralizada 
através de três baterias de osmose reversa (75 l/s, 60 l/s e 90 l/s). A conduti-
vidade final é de até 30 µS/cm a 23°C, com recuperação do sistema na 
ordem dos 75%.

O recebimento pela Braskem é realizado por um duto – com 17 km de exten-
são, 900 mm de diâmetro (com vazão média de 350 l/s e pressão média de 
9,5 Bar).

Com histórico de alta confiabilidade operacional (acima de 99,9%) e qualida-
de superior em águas de reúso, a AQUAPOLO é pioneira na utilização de 
efluentes sanitários para a indústria.

• Investimento: O custo do investimento 
foi do Aquapolo (fornecedor da água de 
reúso), a Braskem assumiu um contrato 
de fornecimento de longo prazo (40 
anos) para viabilizar a iniciativa.

• Custos de funcionamento: Os custos de 
funcionamento são da Aquapolo. A 
Braskem paga pelo custo unitário 
adquirido da água de reúso, conforme 
contrato.

• Custos de operação: Idem custos de 
funcionamento

A Braskem é uma empresa comprometida com a economia circular e a neutralidade de carbono, que acredita
e investe na inovação como pilar fundamental para viabilizar suas ações.

Sua produção é focada em resinas de polietileno (PE), polipropileno (PP) e policloreto de vinila
(PVC), além de insumos químicos básicos como etileno, propeno, butadieno, benzeno, tolueno, cloro,

soda cáustica e solventes, entre outros. A Braskem é uma empresa global com unidades industriais no Brasil,
Estados Unidos, Alemanha e México. É líder na produção de resinas termoplásticas (PE + PP + PVC), líder mundial em 

biopolímeros de PE a partir de matérias-primas renováveis, além de ser o maior produtor
de PP na América do Norte e líder na produção de PE no México.

Juntos, esses produtos formam um dos portfólios mais completos do mercado, incluindo também o polietileno verde, 
produzido a partir da cana-de-açúcar e de origem 100% renovável.

Empresa implementadora: Localização:
Brasil

Prática de reúso de água, tratamento de águas residuais domésticas 
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Benefícios Obtidos

Otros beneficios

Recomendações e limitações

• Necessidade de políticas públicas que incentivem a iniciativa de reúso de 
água em relação a outras operações não sustentáveis, como a captação de 
água em bacias com alto risco hídrico;
• Importante pensar em estratégias e políticas de disseminação do reúso 
para todos os usuários, inclusive os domésticos.

• Redução de captação de água em bacia hidrográfica de risco elevado;
• A empresa não está utilizando um volume de 212 milhões de litros/mês de água 
doce (equivalente a 35 mil pessoas) reduzindo potenciais conflitos de uso;
• Em região de potencial estresse hídrico, com o projeto de reúso de água, 
durante a crise hídrica de 2014/2015 no ABC, a Braskem aumentou operação, 
enquanto outras empresas sofreram perdas/interrupções na produção;
• Contribuição com os ODS 6, 9, 11, 12 e 13.

• Melhor qualidade da água;
• Economia adicional de mais de uma dúzia de milhões de dólares devido ao 
aumento do ciclo em torres de resfriamento, recirculação, redução de 
manutenção e equipamentos de comutação.

Atualização da ficha: 12 Nov 2023

Prática de reúso de água, tratamento de águas residuais domésticas 

BRASKEM
Empresa implementadora: Localização:

Brasil

Vídeo institucional - https://www.youtube.com/watch?v=VTKkJcR_XAY
Tour virtual - https://www.youtube.com/watch?v=2juIKSV7ubg 

Website com detalhes de tecnologia
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A Braskem é uma empresa comprometida com a economia circular e a neutralidade de carbono, que acredita
e investe na inovação como pilar fundamental para viabilizar suas ações.

Sua produção é focada em resinas de polietileno (PE), polipropileno (PP) e policloreto de vinila
(PVC), além de insumos químicos básicos como etileno, propeno, butadieno, benzeno, tolueno, cloro,

soda cáustica e solventes, entre outros. A Braskem é uma empresa global com unidades industriais no Brasil,
Estados Unidos, Alemanha e México. É líder na produção de resinas termoplásticas (PE + PP + PVC), líder mundial em 

biopolímeros de PE a partir de matérias-primas renováveis, além de ser o maior produtor
de PP na América do Norte e líder na produção de PE no México.

Juntos, esses produtos formam um dos portfólios mais completos do mercado, incluindo também o polietileno verde, 
produzido a partir da cana-de-açúcar e de origem 100% renovável.



AMBEV

Benefícios Obtidos
Custos de investimento
e operação

Empresa implementadora

Aspectos a serem considerados para a replicabilidade

Barreiras superadas:
 
Uma das barreiras superadas foi a integração de um sistema de tratamento de 
água e nova tecnologia na rotina do operador da área de envase. Para isso, 
foram realizados diversos treinamentos e padronização da operação. Além 
disso, o sistema possui um alto nível de intertravamento e automação, o que 
exige baixa interação operacional.

Aprendizados: 

Foi necessário estudar e entender a mistura ideal entre as “correntes” de água 
de alimentação para otimização do sistema. A água proveniente do sistema de 
lavagem de garrafas possui pH alcalino, enquanto a do sistema de lavagem de 
latas é ácida. Foram realizados diversos testes para encontrar a mistura ideal, 
visando menor consumo de produtos químicos na correção de pH.

A rotina de retrolavagem de filtros também é importante para a manutenção 
dos níveis de eficiência da planta.

• Redução de captação de água com aplicação de sistema de reúso de água 
no envase de cerveja;
• Circularidade de água.

Sistema com capacidade de reúso de 6000 m³ por mês e objetivo de reúso 
de água dos equipamentos de envase de cerveja.

A água que seria descartada em processos do envase como lavagem de latas 
(“rinser”) e lavagem de garrafas (descarte de tanques durante manutenção do 
equipamento) são enviadas para o sistema e recebem tratamento simplifica-
do de ajuste de pH e filtragem em carvão. Após tratamento, a água é reusada 
no sistema de lubrificação de transportes de garrafas, torres de resfriamento, 
equalização e reposição dos tanques de água das lavadoras e pasteurização 
de garrafas. Além de utilização para limpeza de pisos.

• Investimento: 61.35 mil dólares.

• Custos de funcionamento e operação: 
USD$ 0,35/m³.

• Não foram considerados custo de mão 
de obra, pois a mesma é contabilizada 
no pacote custo de envase da cerveja.

 • Treinamento da operação nas rotinas 
de monitoramento e manutenção da 
planta de reúso. Nova tecnologia para 
nossa operação.

• Aplicação de estratégia de plano de 
manutenção preventiva nos 
equipamentos.

Recomendações
e limitações

A AMBEV é uma empresa de bebidas que produz e comercializa cerveja. Faz parte de um dos
maiores grupos cervejeiros do mundo. Seus produtos são feitos com paixão pessoal e nacional,

promovendo e participando de momentos de celebração para os brasileiros.

Reúso e recirculação: sistema de reúso
da água em embalagens de cerveja

Atualização da ficha: 12 Nov 2023

Empresa Implementadora
AMBEV

Localização:
Guarulhos, São Paulo

Detalhamento
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AMBEV
Detalhamento

Custos de investimento
e operação

Empresa implementadora

Aspectos a serem considerados para a replicabilidade

Barreiras superadas:
 
A principal barreira enfrentada é a inserção de uma nova operação e 
tecnologia dentro da rotina operacional do técnico de utilidades. Parte do 
nosso time técnico também opera estação de tratamento de água, facilitando 
o entendimento do sistema de reuso e integração da tecnologia na rotina.
 
Treinamentos e padronização do processo foram a chave para a 
implementação do projeto. Além de aplicação de soluções de automação 
para minimizar a necessidade de intervenção operacional constante. 

Aprendizados: 

• Aplicação de dosagem automática de cloreto férrico de acordo com a 
turbidez do efluente; Intertravamento de diferencial de pressão da osmose e 
presença de cloro após ultrafiltração para aumento da vida útil das
membranas.
• Aplicação de dosagem automática de todos os químicos utilizados no
sistema.
• Troca periódica das membranas de ultrafiltração, filtro cartucho
e membranas de osmose para garantia de eficiência desses sistemas. 
  

• Redução de captação de água com aplicação de sistema de reúso de 
efluente para utilização em sistema de torre de resfriamento e outras 
utilidades.

• Circularidade da água.

Sistema com capacidade de reúso de efluente de 10.800m³ por mês.

A tecnologia consiste em sistema de decantação, ultrafiltração e osmose 
reversa para tratamento e reúso do efluente. A água é utilizada em áreas
de utilidades para reposição de água em torres e condensadores do 
sistema de resfriamento e caldeiras. Além de utilização para limpeza
de pisos.

• Investimento: USD$220000

• Custos de operação
e funcionamento: USD$1,15/m³

• Não foram considerados custo de 
mão de obra, pois é contabilizado
no custo da área de utilidades

A eficiência do tratamento e sucesso da 
operação depende diretamente da 
qualidade do efluente tratado que é 
enviado para o sistema de reúso. A 
estação de tratamento de efluente 
possui eficiência de remoção acima de 
99%, viabilizando a utilização do efluente 
tratado para reúso.
Além da aplicação de planos de 
manutenção preventiva dos 
equipamentos e trocas periódicas dos 
filtros e membranas.

Benefícios Obtidos

Atualização da ficha: 12 Nov 2023

Empresa Implementadora
AMBEV

Localização:
Guarulhos, São Paulo

A AMBEV é uma empresa de bebidas que produz e comercializa cerveja. Faz parte de um dos
maiores grupos cervejeiros do mundo. Seus produtos são feitos com paixão pessoal e nacional,

promovendo e participando de momentos de celebração para os brasileiros.

Reúso e recirculação: sistema de reutilização de efluentes para
uso em um sistema de torre de resfriamento e outros serviços públicos

Recomendações
e limitações
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CBA
Detalhamento

Benefícios Obtidos

Outros Benefícios

Custos de investimento
e operação

Empresa implementadora

A empresa é uma produtora de alumínio no Brasil, com operações em sete estados, incluindo escritórios, plantas,
minas, represas hidrelétricas e reservas ambientais. Produz e fornece alumínio de alta qualidade para uma

ampla gama de indústrias, além de reciclar sucata de alumínio proveniente de sua fabricação. É líder na produção
de alumínio com baixas emissões de carbono, utilizando energia renovável.

• Redução de captação de água;
• Redução de emissões de CO2;
• Economia de energia (kw ou USD);
• Economia de água por ano (USD);
• Redução de descargas;
• Economia associada a descargas (USD);
• Economia monetária.

• Redução no impacto de disponibilidade
da bacia hidrográfica;
• Reduzir/eliminar qualquer impacto relacio-
nado ao descarte de efluentes.

A CBA – Companhia Brasileira de Alumínio atua de forma verticalizada em 
todas as etapas da produção de alumínio. A maior parte de sua produção, 
assim como sua demanda hídrica, ocorre em uma planta integrada na cidade 
de Alumínio - SP. A preocupação da empresa em relação ao uso de água e 
disponibilidade de recursos é genuína e já ocorre há mais de 70 anos. Para 
isso, a empresa instalou na década de 1950 um sistema de reúso de água 
para efluentes sanitários, industriais e águas pluviais, contando com uma 
lagoa de efluentes, um sistema de bombeamento e uma Estação de 
Tratamento de Água Industrial (ETAI). O tratamento contempla coagulação, 
floculação, sedimentação e filtração. Esse sistema já passou por revitalização 
e constantemente passa por manutenção e avaliação de melhorias nos 
parâmetros de tratamento.

A ETAI ocupa, em planta, uma área de aproximadamente 45 x 50 m (cerca de 
2.250 m²), localizada na parte mais alta do complexo industrial. A estação foi 
projetada inicialmente para uma vazão de aproximadamente 917 m³/h e 
passou por modificações para aumentos graduais de vazão, até atingir a atual 
capacidade de 2.400m³/h (ou 57.600 m³/d).

Esse sistema permite a recirculação e reaproveitamento de 100% dos 
efluentes dessa planta integrada (zero efluentes descartados), fornecendo 
água tratada para diversos processos industriais. Na etapa de Refinaria de 
Alumina, a água é utilizada na operação das bombas a vácuo, hidrojato e 
hidratação da cal. Já na etapa de Eletrólise, a água industrial é utilizada no 
sistema de lavagem dos gases, que consiste em 41 lavadores que purgam 
continuamente 3 m³/h/lavador, totalizando a necessidade de uma reposição 
de 123 m³/h de água industrial. Frequentemente, os processos da unidade 
são revistos para que a qualidade da água tratada seja cada vez melhor, 
permitindo seu uso em novos processos e, consequentemente, reduzindo a 
necessidade de captação de água. 

Isso se reflete nos resultados: em 2014, a unidade utilizou 11,4 m³ de água 
nova para cada tonelada de alumínio produzida.Já em 2019, esse resultado 
foi de 8,17 m³ - uma redução de 28%. 

Em 2020, a empresa traçou sua Estratégia ESG 2030, que possui 33 
objetivos. Com relação à gestão dos recursos hídricos, a CBA tem como meta 
reduzir em 20% a intensidade de água nova por tonelada de alumínio líquido 
produzida na fábrica em Alumínio. 

Do ano base de 2019 até o fechamento de 2022, a empresa já atingiu o 
indicador de 6,28, com uma redução de 23%. Em resultados absolutos,
o consumo de água nova teve uma queda de 17,25% nesse período.

Investimento: Para implantação
do sistema, os investimentos foram
de aproximadamente R$ 18 milhões,
com base no ano de 1998.

Custos de funcionamento e operação: 
Segundo custos variáveis e fixos, a média 
de janeiro à junho de 2023 foi de
R$ 571.000,00

Empresa implementadora
Companhia Brasileira de
Alumínio

Localização:
Alumínio, São Paulo

Reúso e recirculação de água
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Aspectos a serem considerados para a replicabilidade

Recomendações e limitações

Barreiras superadas: 

Operação e manutenção do sistema de reúso de água

Aprendizados: 

Estão relacionados à qualidade da água industrial tratada e está diretamente 
ligado à complexidade do efluente industrial da unidade CBA de Alumínio/SP. 
O efluente é composto por diversos compostos químicos e que requerem 
tratamentos específicos.

Com a operação da estação, foi eliminado 100% do descarte de efluentes 
para a rede externa, viabilizando, assim, uma redução cada vez maior da 
captação de água nova para uso industrial.

O reúso de água se provou uma iniciativa viável para a redução do 
consumo de água nova. Para a utilização da água tratada em novos 
processos, é importante que sua qualidade seja alta. Por isso, já foram 
implementados diversos projetos de melhoria do sistema, além de ações 
de manutenção e aperfeiçoamento dos produtos de tratamento. Um 
exemplo recente é que, desde 2021, a CBA vem atuando com uma 
consultoria especializada em um projeto de upgrade da ETAI. Algumas 
melhorias que estão sendo estudadas incluem a instalação de uma estação 
de pré-tratamento para o efluente da Refinaria, que abrange a instalação
de reatores de neutralização e floculação, decantadores, um sistema de 
remoção do lodo por decanter/centrífuga, e a instalação de gradeamento 
na entrada da lagoa de efluentes para remoção de sólidos grosseiros.
Na estação de água industrial, está sendo avaliada a inclusão de uma Calha 
Parshall, a instalação de tanques de decantação com remoção mecânica
de lodo, a substituição do floculador hidráulico, melhorias no sistema
de filtração, e a reforma e atualização do sistema de desidratação do lodo.
A CBA está sempre em busca de processos eficientes, visto que o objetivo 
é reutilizar cada vez mais sua água industrial, diminuindo, assim, as 
captações de água nova.

Site CBA: https://www.cba.com.br/

Website com detalhes de tecnologia

Atualização da ficha: 12 Nov 2023

Empresa implementadora
Companhia Brasileira de
Alumínio

Localização:
Alumínio, São Paulo
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A empresa é uma produtora de alumínio no Brasil, com operações em sete estados, incluindo escritórios, plantas,
minas, represas hidrelétricas e reservas ambientais. Produz e fornece alumínio de alta qualidade para uma

ampla gama de indústrias, além de reciclar sucata de alumínio proveniente de sua fabricação. É líder na produção
de alumínio com baixas emissões de carbono, utilizando energia renovável.

Reúso e recirculação de água



CBA

Detalhamento 

Referências

Benefícios Obtidos

Empresa implementadora

• Redução de captação de água;
• Redução de emissões de CO2;
• Economia de energia (kw ou USD);
• Economia de água por ano (USD);
• Redução de descargas;
• Economia associada a descargas (USD);
• Economia monetária;
Redução no impacto de disponibilidade da 
bacia hidrográfica.

Barreiras superadas:
• Decantação dos sólidos suspensos da 
barragem.

Aprendizados: 
• Monitorar continuamente as condições 
da operação e características da água da 
barragem.

Na Unidade de Mineração de Bauxita em Miraí-MG, é realizada a lavagem do 
minério com o objetivo de obter uma bauxita com maior teor de alumina 
aproveitável e menor sílica reativa. Após essa etapa de lavagem, obtêm-se 
dois produtos: a bauxita lavada, que seguirá o processo para ser transforma-
da em alumínio metálico, e o rejeito, que é destinado à barragem. Atualmen-
te, a barragem possui 25,3 Mm³, dos quais 11,4 Mm³ são água, e o restante é 
o rejeito propriamente dito.

Até dezembro de 2022, era necessário captar água nova para realizar a 
lavagem de piso e a selagem de bombas na Usina de Beneficiamento, visto 
que a água da barragem não atendia às especificações necessárias. Isso se 
deve ao fato de que apresentava uma turbidez em torno de 20.000 NTU e 
um pH ligeiramente ácido, o que fazia com que as partículas ficassem 
suspensas.

Em 2021, foi realizado um projeto chamado “Decantação de Coloides da 
Barragem”, corrigindo o pH para próximo de 7, com a adição de Cal (básico), 
tornando a água praticamente cristalina, com 5 NTU, e possibilitando a 
recirculação de 100% de água industrial.

Antes desse projeto, a água da barragem era tratada pela Estação de Trata-
mento de Água (ETA). Com o projeto, utilizamos menos insumos, que são 
adicionados diretamente na barragem. Com a redução do consumo de 
água nova, reduzimos também o valor pago na outorga (DAURH - Declara-
ção Anual do Uso do Recurso Hídrico, regulamentado pelo Decreto Estadual 
nº 48.160/2021) para a captação de água, o que gera a redução no impacto 
de disponibilidade da bacia hidrográfica da região.

O projeto só foi possível porque se trata de uma 
barragem, ou seja, todo o material fica em um 
reservatório fechado. A recirculação de 100% 
da água é realizada enquanto as condições do 
reservatório estiverem adequadas (turbidez e 
pH), limitando-se a uma margem de segurança 
em relação ao bombeamento e à altura da 
camada de água.

Recomendações
e limitações

https://brasilminingsite.com.br/mineradora-cba-e-premia-
da-por-mudanca-na-coloracao-da-agua-da-barragem-de-mirai/

https://www.inthemine.com.br/site/inovacao-gera-beneficios-ambientais/
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Empresa implementadora
Companhia Brasileira de
Alumínio

Localização:
Miraí, Minas Gerais
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A empresa é uma produtora de alumínio no Brasil, com operações em sete estados, incluindo escritórios, plantas,
minas, represas hidrelétricas e reservas ambientais. Produz e fornece alumínio de alta qualidade para uma

ampla gama de indústrias, além de reciclar sucata de alumínio proveniente de sua fabricação. É líder na produção
de alumínio com baixas emissões de carbono, utilizando energia renovável.

Reúso e recirculação de água



Capricórnio Têxtil

Detalhamento

Benefícios Obtidos

Custos de investimento
e operação

Empresa implementadora

Aspectos a serem considerados para a replicabilidade

Barreiras superadas: 
Vimos que é possível reduzir a água em nossas plantas industriais e produzir 
um produto de qualidade com responsabilidade ambiental.
Aprendizados: 
A importância do engajamento com todos os colaboradores é o que faz a 
diferença para que ideias como essas surjam e se tornem ações. Realizamos 
essas iniciativas sem gastos financeiros, apenas mudando a forma como 
fabricamos tecidos, analisando nossos impactos negativos e percebendo que 
é possível mudar para causar um impacto positivo. Assim, buscamos ser uma 
referência no setor no que diz respeito ao cuidado com nossos recursos 
naturais.

• Redução de captação de água;
• Redução de emissões de CO2;
• Economia de energia (kw ou USD);
• Economia de água por ano (USD);
• Redução de descargas ;
• Economia associada a descargas (USD);
• Economia monetária.

Outros Benefícios: Engajamento da equipe 
industrial para uma economia de água no 
tingimento e acabamento de tecido Denim.

Projetos voltados ao setor de tingimento: Com o objetivo de reduzir o 
consumo de água no setor de tingimento, que é onde é captada a maior 
quantidade de água da fábrica, realizamos uma ação na caixa de tingimento. 
Anteriormente, essa caixa utilizava 600 L de água por hora e agora utiliza 
apenas 150 L, resultando em uma redução de 75% no consumo de água do 
setor.
Além disso, para o tingimento com o corante Intense Black, foi implementado 
um projeto de redução da vazão de água nas caixas de tingimento, que 
passou de 4.950 L/h para 3.450 L/h, reduzindo em 30% a captação de água 
para abastecimento das caixas de tingimento dos artigos tintos com o corante 
sulfuroso.
Uma outra ação do tingimento foi o aumento da velocidade das máquinas, 
fazendo com que a produção seja maior em uma mesma quantidade de água, 
reduzindo o indicador L/m de tecido fabricado, que antes estava em 10,55 L/m 
e agora estamos em 7,47 L/m de tecido, redução do nosso principal indicador 
em 29%.
Fizemos uma simples ação de realizar o controle manual da bomba hidráulica 
das máquinas de tingimento, que antes consumia 7L/min de água e agora 
fechamos em 0,4L/min, usando apenas para manter o resfriamento da 
bomba.

Projeto voltado ao engajamento: Foram realizados treinamentos com o 
pessoal do tingimento sobre as mudanças no setor, sempre enfatizando a 
importância de um uso responsável da água e a necessidade de dar voz a 
cada operador para que possam trazer e compartilhar suas ideias. Também 
realizamos uma ação chamada “Sextou com S de Sustentabilidade”, na qual 
discutimos a importância da água para a nossa indústria e como ela é vista 
como a matéria-prima principal para a fabricação de tecido Denim. Sem água, 
não conseguimos produzir; por isso, devemos tratá-la como um valor da 
companhia, não apenas como um custo, mas sim como um ativo 
fundamental.
Estamos em processo de fortalecimento do engajamento com toda a fábrica 
sobre o uso e economia de água de forma responsável e sem comprometer 
a nossa qualidade.

Projeto de redução voltado ao setor de acabamento: Com o objetivo de 
reduzir o consumo de água no setor de beneficiamento do tecido, em uma 
das máquinas conseguimos reduzir a quantidade de água que abastece as 
caixas de lavagem da lavadeira, a partir da alteração do processamento da 
máquina, conseguimos reduzir 40% o consumo de água no setor.

Não tivemos nenhum tipo de investimento 
financeiro. 

Site da Capricórnio Têxtil: 
https://www.capricornio.com.br

Referências

Empresaimplementadora
Capricórnio Têxtil

Localização:
São Carlos, São Paulo

Empresa do setor têxtil que produz denim, a matéria-prima dos jeans. É uma empresa familiar brasileira
fundada há mais de 75 anos e que atualmente é o segundo maior produtor de denim no mercado nacional,

com 60 milhões de metros produzidos por ano, aproximadamente 850 funcionários e mais de 2.000 clientes.

Redução do consumo de água com eficiência hídrica
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Empresa implementadora
Suzano

SUZANO

Localização:
Imperatriz, Maranhão

Detalhamento

Beneficios obtenidos

Custos de investimento
e operação

Empresa implementadora

Multinacional brasileira com 100 anos de história, é a maior fabricante de celulose do mundo, 
uma das maiores produtoras de papel da América Latina e líder do mercado brasileiro

no segmento de papel higiênico.

• Redução de captação de água;
• Economia de água por ano (USD);
• Redução de descargas;
• Economia monetária;
• Redução de utilização de químicos para tratamento 
de água.

Barreiras superadas: 

Risco de saturação de sais na água de resfriamento, podendo 
provocar formação de depósitos nas tubulações e trocadores 
de calor. Risco controlado com o controle da taxa de 
recirculação da torre de resfriamento.

Aprendizados: 

• Melhora na qualidade da água de resfriamento devido a adição 
de sais, trazendo a água para uma condição mais balanceada 
(LSI mais próximo de zero e Ryznar mais próximo de 7).

• Possível redução do consumo de inibidores de corrosão, 
devido à maior saturação de sais (água com menor tendência 
corrosiva).

• Atingimento da meta de longo prazo de redução de consumo 
de água.

• Baixo investimento, pode ser executado com recursos 
próprios.

Redução da utilização de água industrial na torre de resfria-
mento, reutilizando o rejeito de osmose reversa para Make-up 
na torre de resfriamento da unidade de Imperatriz no Mara-
nhão, correspondendo a 1.194.676 m³/ano.

• Investimento: R$ 90.000,00.

• Custos de funcionamento e operação: 
Sem custos adicionais.

• Baixo custo de investimento devido a 
unidade já possuir uma linha de 
interligação da Torre de resfriamento 
com a ETAC que não era utilizada. 
Restando apenas a necessidade de 
instalação de válvulas e flanges. 

• O projeto possibilitou a redução de
0,72 m³/ton no indicador de utilização 
de água da unidade.

Recomendações
e limitações

Aspectos a serem considerados
para a replicabilidade

ET
AC 

TR 

Corte y Soldadura 
Tuerca + Brida 
Válvula de compuerta 
(+BPR) 

Válvula de escape // BPR 

Prática de reúso de água, tratamento de águas residuais domésticas
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4 Recomendações e conclusões no contexto brasileiro
 
A necessidade de aumento da disponibilidade de água em algumas partes do Brasil, em especial na 
região Nordeste do País e em seus grandes centros urbanos, tem impulsionado discussões a respeito 
do avanço da prática de reúso de água enquanto alternativa de abastecimento. Além da melhora da 
disponibilidade hídrica, o reúso permite a conservação dos recursos hídricos, tanto pela menor 
exploração dos mananciais, quanto pela redução do aporte de nutrientes nas águas superficiais 
proveniente de efluentes domésticos e industriais. Apesar dos benefícios evidentes, a prática deve ser 
conduzida com atenção aos parâmetros definidos de forma a garantir a saúde humana e ambiental, 
dado que efluentes tratados incorretamente ou aplicados para usos inadequados carregam potencial 
de contaminação para produtores, distribuidores e usuários da água de reúso. 

Um dos grandes desafios – se não o maior – para a consolidação e ampliação do reúso de água no 
Brasil é o estabelecimento de instrumentos legais consistentes e que, portanto, sejam capazes de 
regular, orientar e oferecer segurança para a prática em diferentes níveis. Atualmente, o quadro 
regulatório relacionado à prática possui muitas lacunas e falta integração entre diferentes iniciativas 
legislativas. O estabelecimento de padrões de qualidade para a água de reúso deve considerar tanto 
o contexto nacional quanto local, de forma a se adequar às capacidades institucionais, técnicas e 
financeiras do país e de cada região específica. Por outro lado, definir parâmetros muito restritivos em 
uma conjuntura de investimentos limitados, baixo conhecimento e familiaridade com o reúso de água, 
além de carências estruturais para a fiscalização das atividades, pode inibir o desenvolvimento da 
prática e a obtenção de benefícios.

Muito longe de ser uma solução isolada, o reúso de água deve ser considerado enquanto uma das 
alternativas a serem incorporadas na gestão integrada dos recursos hídricos, demandando para tanto 
um ambiente regulatório consolidado e o desenvolvimento de outras frentes paralelas, porém 
essenciais, como a universalização dos serviços de abastecimento de água, coleta e tratamento de 
esgoto. Assim, a prática de reúso deve integrar o conjunto de medidas essenciais à garantia de 
segurança hídrica em diversas partes do território nacional. Apesar disso, complexidades específicas 
de cada setor, em conjunto com os desafios do contexto brasileiro, dificultam a ampliação da prática 
de maneira sistematizada. Sendo assim, será imperativa articulação em diferentes níveis para 
entendimento e alinhamento das ações necessárias para a operação, manutenção e gestão dos 
sistemas de reúso, principalmente quando estas envolverem o reúso descentralizado, bem como no 
caso de destinação para fins potáveis. 
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Nesse sentido, destaca-se que o Programa Interáguas – proposta de plano de ação para implantação 
de uma política de reúso de efluentes sanitários em nível nacional – se apresenta como um 
documento completo, que por meio do diagnóstico do quadro regulatório atual, promoção de 
coerência entre propostas legislativas e sugestões de iniciativas para redução dos obstáculos para 
ampliação do reúso de água no Brasil, se constitui como um importante direcionador de ações para 
a consolidação da prática nos próximos anos. Por fim, para que o reúso de água seja inserido de 
maneira efetiva na agenda de recursos hídricos, bem como encontre ressonância com as demandas 
locais por maior disponibilidade de água, é pertinente o foco em aspectos centrais, como: definir um 
quadro regulatório relevante e suficiente; fornecer apoio técnico em nível estadual para que iniciativas 
legislativas e normativas se espalhem pelo território nacional; aumentar os projetos de reúso em 
todas as modalidades, atentando para a disponibilização de dados públicos; incluir a prática de reúso 
enquanto uma dimensão obrigatória dos instrumentos de planejamento de recursos hídricos, como 
Planos de Bacia Hidrográfica e Plano Nacional de Recursos Hídricos, entre outros; ampliar incentivos 
fiscais e financeiros; e, consolidar instrumentos legais e mecanismos de governança que viabilizem os 
processos de licenciamento de sistemas de reúso de água. 
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